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Natureza:
o futuro

ameaçado
Para a felicidade das

novas gerações, o
Brasil começa a
se voltar para a
preservação do

meio ambiente. Mas
ainda falta muito

para que cessem as
agressões às matas,

aos rios e a todo
o nosso patrimônio
natural. A crueza

da realidade e o que
se espera da lei
são temas das
páginas 8 e 9.

Quem manda.
e como, eis a
maior questão

Parlamentarismo ou pre­
sidencialismo? A questão
foi colocada a quatro consti­
tuintes, na mesa-redonda
promovida pelo Jornal da
Constituinte. E o que se viu
foi um apaixonante debate
entre duas correntes de opi­
nião, cada uma com argu­
mentos múltiplos e válidos.
Para uns, o parlamentaris­
mo é a solução inevitável
para a estabilidade do País,
enquanto outros argumen­
tam que o presidencialismo
é viável e corresponde me­
lhor à nossa realidade. (Pá­
ginas 4 a 7).

Emendas do
povo mostram

~ . .
vanos anseios
A tentativa de mudar o

quadro de carência e pobre­
za em que vivem milhões de
crianças brasileiras é a sínte­
se de uma emenda que al­
cançou grande repercursão,
tanto na sociedade como no
âmbito da Constituinte. As­
sim também a que trata da
questão indígena, numa
tentativa de impedir qual­
9uer separação no binômio
, índio-terra". Também a
ampliação dos direitos dos
trabalhadores foi tema que
movimentou grande núme­
ro de entidades de classe em
todo o País, resultando em
propostas de caráter pro­
gressista. (Páginas 10, 11 e
12)

Volume
354

(Página 3).

-ADIRPIRobeno Stuckert

Órgão oficial de divulgação da Assembléia Nacional Constituinte

Sempre há
tempo para

•negociar

A primeira emenda popular defendida da tribuna foi sobre direitos da mutner., Moema vtezzer, autora do livro "Se me deixam falar!" falou.

Pronto o segundo projeto de Constituição, ou
substitutivo, constatam-se evoluções: o texto está-me­
nor, com a eliminação de 122 artigos, mais coerente,
e aponta caminhos para o entendimento. Várias ques­
tões polêmicas encontram-se preeguacionadas, entre
elas a da reforma agrária, da definição de empresa
nacional e da anistia a militares cassados. Todos os
temas, inclusive esses, podem sofrer modificações no
processo contínuo de negociação que teve início com
as subcomissões, onde a sociedade foi ouvida e passou
por diversas etapas, que incluíram a formação de gru­
pos suprapartidários e a recepção de emendas popula­
res.

O último texto do relator Bernardo Cabral está
sendo debatido em todos os espaços, neste instante:
pela sociedade civil, pelos militares e, principalmente,
pelos constituintes, os responsáveis maiores pela ela­
boração da Carta. Para negociar há sempre tempo.
Um minuto ou um segundo antes de cada constituinte
pronunciar seu voto, na Sistematização ou no plená­
rio, ainda será possível buscar o entendimento maior. Ulysses destaca a importância do segundo esboço da Carta

.ADIRPIReyn.ldo Stavale



Os minérios são nossos!Auditoria da
dívida externa

Auditoria da dívida externa fOI
uma das bandeiras empunhada pe­
lo PMDB ao longo aos difíceis
anos da resistência democrática,
juntamente com temas como elei­
ções diretas dos governadores, au­
tonomia das capitais e dos muni­
cípios considerados área de segu­
rança nacional, anista ampla e ir­
restrita e as diretas para presidente
da República.

O endividamento brasileiro es­
teve sempre envolto no mais nebu­
loso mistério, no tocante à forma
com que as operações eram cele­
bradas no exterior e quanto à desti­
nação dos recursos obtidos. De
US$ 2 bilhões no governo Castello
Branco, o montante da dívida che­
gou a US$ 108bilhões no final do
governo Figueiredo. Nesse perío­
do o Brasil transferiu cerca de 50
bilhões de dólares somente a título
de pagamento do serviço da dívida
(juros e spread), numa sangria bru­
tal em sua economia interna.

Por sua profunda repercussão
social e econômica, demos ênfase
à questão da dívida externa. Ela­
boramos proposta de uma audito­
ria, ampla e circunstanciada, a ser
levada a termo pelo Tribunal de
Contas da União, dentro de um
prazo máximo de um ano, a contar
da promulgação da nova Carta. A
investigação do TCU recairia so­
bre todas as operações havidas em
moeda estrangeira pela adminis­
tração direta e indireta, federal, es­
tadual e municipal, bem como
aquelas realizadas com o aval do
poder público por entidades do se­
tor privado.

Infelizmente o texto do art. 470,
do projeto de Constituição, que
absorveu nossa proposta, não o fez
por inteiro, deixando de lado a
análise dos negócios praticados por
empresas privadas mediante aval
ou fiança dos poderes públicos, o
que nos levou a oferecer emenda
de plenário para restaurar a jnte­
gridade de nossa iniciativa. E de
vital importância que a auditoria
tenha ampla abrangência, tendo
em vista que é extensa a lista de
operações colocadas sob suspeita
de grave~ irregularidades pelos go­
vernos ditatoriais.

Em recente discurso, da tribuna
da Assembléia Nacional Consti­
tuinte, denunciamos o caso da bi­
nacional Itaipu, que adquiriu duas
gigantescas usinas moedoras de ci­
mento, através de consórcio inter­
nacional e, embora praticamente
concluída a hidrelétnca, até hoje
esse equipamento não moeu uma
só saca de cimento, muito embora
a sociedade brasileira esteja pa­
gando o seu elevado custo, junta­
mente com o de obras faraônicas
e projetos de duvidosa utilidade
para o país.

Constituinte Sérgio Spada
(PMDB-PR)

Com os pés
no futuro

Quando o relator Bernardo
Cabral entregou ao Presidente
Ulysses Guimarães, na tarde
do último dia 26, o projeto de
constituição, uma nova etapa
do processo constituinte estava
sendo inaugurada. A Nação in­
teira põe os pés no território
do futuro. A nova Carta Mag­
na começa a ganhar seu defini­
tivo conteúdo, sujeita, todavia,
a correções e mudanças através
do tempestuoso processo de
votação no âmbito do plenário.
O projeto da Comissão de Sis­
tematízação é frsto de um lon­
go amadurecimento. Mais de
380discursos sobre temas cons­
titucionais, pronunciados ao
longo de 214 horas e 30 minu­
tos; 37.961 emendasno perío­
do das comissões temãticas e
mais 20.791 emendas na fase
de emendas de plenário. Tudo
isso exprime o tumulto criativo
das idéias-e o talento legislativo
dos constituintes brasileiros.
Mas tudo isso seria falso e des­
tituído da grandeza moral e po­
lítica que só a liberdade partici­
pativa da coletividade nacional
confere, se no âmbito da Cons­
tituinte não ingressasse o movi­
mento do povo, através das
centenas de audiências públi­
cas, da visitação incessante das
delegações populares que ele­
vou para mais de 5.000 pessoas
a média de ingresso do público
nas dependências do Congres­
so Nacionale das emendas po­
pulares - 122 entregues à Co­
missão de Sistematização ­
que trouxeram ao exame da
Assembléia as aspirações mais
candentes das ruas.

Nesta edição do Jornal da
Constituinte incluímos o Pro­
jeto de Constituição e o debate
de muitos temas constitucio­
nais, entre os quais destacamos
a polêmica que se difunde e se
aprofunda em torno do sistema
de governo: parlamentarismo e
presidencialismo.

Constituinte Marcelo Cordeiro
lo-Secretário da ANC

A nação assiste estarrecida o de­
senvolver dos trabalhos da Assem­
bléia Nacional Constituinte. E sur­
preendente que, após superados
tantos obstáculos, corra-se o risco
de se perder excepcional oportu­
nidade de avançar política, institu­
cional, econômica e socialmente
emdíreção a~ tipo de s?~iedade

mais Justa e mais democrática.
Os grupos políticos (partidos

não existem mais) se engalfinham
assustadoramente, procurando, ao
seu modo e estilo, impor a sua
Constituição e não a Constituição
dos brasileiros, Constituição essa
que deveria ser calcada em princí­
pios e objetivos que realmente ex­
pressassem o consenso nacional.

O geral cedeu ao particular. A
síntese cedeu à prosa. Os princí­
pios cederam à radicalização.

Esperta e habilmente, setores
bem identificados, aproveitando
esse quadro equivocado, conduzi­
ram o debate para o camyo da livre
iniciativa e da estatizaçao, quando
deveria se travar entre o naciona­
lismo e o entreguismo. Claro que
não o nacionalismo piegas ou exa­
cerbado mas aquele que as defende
riquezas e os bens de todos os bra­
sileiros. Já houve até propostas pa­
ra a suspensão dos trabalhos da
Constituinte, como se todos fosse­
mos inocentes para não perceber
a manobra golpista embutida em
tal iniciativa.

A Constituinte é uma assem­
bléia que envolve a todos nós, mas
que nao é a derradeira solução pa­
ra o país. Temos UJIl longo cami­
nho a percorrer. Agora, a forma
como os assuntos e os debates vêm
sendo colocados, se nos parece
equivocado, posto que espelha vi­
soes particulares e sectárias, ali­
mentadas diuturnamente por um
lobismo desenvolto, competente e
determinado quanto aos seus obje­
tivos antinacionais. E não é uma
solução em si porque a crise que
atravessamos não é apenas de or­
dem social e econômica. É acima
de tudo de ordem moral, e em to­
dos os escalões da nova República,
em todos os setores. É preciso que
se insista na correção dos métodos
de trabalho e nas práticas políticas,
evitando-se maiores danos à socie­
dade nacional.

No campo social avançou-se
com zelo e patriotismo. Já no cam­
po econômico, pela simples leitura
ao Texto Maior, percebe-se a total
entrega do nosso subsolo às empre­
sas transnacionais. Nossas riquezas
minerais permanecerão, como
agora, à mercê dos interesses es­
trangeiros.

E ninguém diz nada, a não ser
algumas honrosas exceções.

Doze por cento do nosso terri­
tório já está entregue a essas cor­
porações e a bancos estrangeiros,
os quais, além de em nada terem
contribuído para o esforço de recu­
peração econômica do Brasil, atra­
vés de alvarás e concessões de pes­
quisa e exploração, aumentam seu
patrimônio e seus lucros, enquanto
esgotam nossas reservas e o 'povo
vive na miséria e no analfabetismo,
na subnutrição e na doença, sem
ter chance de acesso a melhores
condições de vida.

atenção ao setor mineral e defen­
dermos os interesses do Brasil, in­
questíonavelmente nos mesmos fi­
nanciaríamos nosso progresso e nos­
sos programas SOCiais. Os investi­
mentos externos seriam aplicados
nos setores que nos decidiríamos,
Rara nossa autonomia e índepen­
dência, sem comprometer as gera­
ções futuras

E se todos sabemos disso, quais
as causas do terrível equívoco da
Assembléia Nacional Constituin­
te? Porque .até agora não se acau­
telou nao se conscientizou sobre
o perigo que o Brasil enfrenta em
ver sacramentado no texto Consti­
tucional a entrega total do nosso
solo, subsolo e riquezas, e porque
estão preocupados com interesses
menores Cabe a n6s, também res­
ponsáveis pela nova Constituição
alertá-los, como vêm fazendo im­
portantes segmentos da sociedade,
dentre eles a pr6pria imprensa.

Pelo anteprojeto constitucional,
os índios podem garimpar mas o
garimpeiro não. Ora, os garimpei­
ros são milhares e a ninguém mais
é lícito que a nós, constituintes, re­
servar-lhes uma área para seu tra­
balho, pois eles são sustentáculos
do nosso setor produtivo mineral.
Quem tem dúvidas?

Ficamos a imaginar sobre os
reais motivos porque o empresa­
riado nacional também silencia na
questão mineral. Como silentes es­
tão importantes líderes que se di­
ziam em passado recente desas­
sombrados nacionalistas.

E esses'partidos ou grupos políti­
cos que ai estão, por que não assu­
mem nitidamente posições nacio­
nalistas de defesa dos interesses do
Brasil, se sabem que é através de
um processo de valorização do que
é nosso que chega à real indepen­
dência econômica e social?

O equívoco na Assembléia Na­
cional Constituinte é de tal ordem
que ninguém mais pode ficar à
margem, silencioso, sob pena de
conivência. O PMDB - maior
partido na Constituinte - acabou
de discutir na sua convenção temas
julgados por ele de grande impor­
tância, omitindo-se de interligar
política mineral à política econô­
mica, como se esses não estivessem
interligados ao nosso endivida­
mento externo, onde o capitalismo
selvagem covardemente é detentor
do sangue e da alma do país.

Quem não sabe que o FMImani­
pula, através desses fantasmas po­
derosos, e não deixa que se discuta
política mineral com seriedade na
Assembléia Nacional Constituin­
te!

Cremos que chegou a hora de
se discutir o essencial para o Brasil,
o fundamental para o futuro de ge­
rações inteiras.

Quem não souber defender a
nossa terra, nossas riquezas, nossa
gente,qeve saber que enveredape­
los pengosos caminhos do entre­
guismo, onde gerações futuras pas­
sarão, a partir de agora, a ter seu
futuro comprometido pelo quadro
doloroso atual.

Constituinte Raquel Cândido
(PFL-RO)
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UMA LEMBRANÇA

paternalista com que muitas mu­
lheres viam a aposentadoria, que,
afinal de contas, representa uma
digna reivindicação de mulheres
que não querem viver de caridade,
como acontece com as donas-de­
casa de baixa renda".

mulher

Sobre as palestras que minis­
trou, Lúcia lembra de um momen­
to especial. Em um desses encon­
tros com donas-de-casa, uma ve­
lhinha se levantou e contou a difi­
culdade que tinha enfrentado para
criar seus 13 filhos, e que chegava
ao final da vida, depois de tudo,
sem possuir nada. "Naquele mo­
mento, eu tive muita vontade de
chorar, pois sabia que essa é a con­
dição da grande maioria das do­
nas-de-casa de baixa renda."

Essa lembrança motivou um
ponto em particular de seu pro­
nunciamento na Comissão de Sis­
tematização. "Já nos estudos
constitucionais, o senador Afonso
Arinos se preocupava com a situa-

Ainda uma vez a questão da ção da dona-de-casa. Nada mais
mulher.voltou a debate na reunião injusto do 'l,ue, depois de ter dado
da Comissão de Sistematização, toda uma VIda de trabalho de in­
através de Lúcia Pacífico Homem, fra-estrutura familiar, a mulher
presidente das Entidades de Do- chegue à velhice e não tenha o
nas-de-Casa de Minas Gerais, que apoio da Lei da Previdência Social
afirmou estar representando as para a sua aposentadoria, direito
donas-de-casa de todo o país. "E este dado a todo o cidadão brasi­
quando trouxemos a proposta de leiro."
que a dona-de-casa tivesse acesso A defesa de teses populares pe­
à lei da Previdência Social, nada los próprios interessados reabriu
mais fizemos do que reer~s6ntar o canal de comunicação direto en­
70% da população brasileira em tre a Assembléia Nacional Consti­
idade entre 12e 65 anos. Portanto, tunte e a sociedade brasileira, que
recolhemos assinaturas desde o muitos julgavam fechado a partir
dia 8 de abril, numa campanha dos debates das subcomissões. En­
que se estendeu a nível de todo tretanto, a Constituinte volta-se
o Brasil", acentuou a representan- para a população em busca de uma
te. carta que seja o resultado de aspi-

Lúcia Pacífico Homem lembrou rações populares, justamente para
que manteve um longo contato que seja mais duradoura. A prova
com diversos constituintes, fato da importância foi sentida pela
que a faz supor que a iniciativa presença no primeiro dia de deba­
porular, que teve um total de 210 tes de nomes como o do líder do
mi assinaturas, deve encontrar Governo, CarlosSant'Anna, dolí­
~co!h!dae ingressar na nova Cons- ,der do PMDB na Constituinte,
títuição brasíleira como uma Justa Máno Covas, ou do líder do
reivindicação. A mobilização em- 'PMDB no Senado, Fernando
busca de todo esse apoio popular I Henrique Cardoso entre outros lí­
foi resultado, segundo contou Lú- deres. A conquista dos parlamen­
cia, de um trabalho que chegou tares agora poderá ser sentida
a fazer com que ela proferisse na- através do voto, primeiramente na
da menos que 40 palestras durante Comissão de SIstematização, e,
todo o mês de julho passado. "Era posteriormente, no Plenário da
preciso, disse ela, tirar o caráter Constituinte.

"Nada mais
injusto do

que, depois
de ter dado

toda uma vida
ao trabalho,

a mulher dona­
de-casa chegue
à velhice sem
apoio da lei

para se
aposentar' ,

diminuída perante a maioria do
povo brasileiro."

CNBB OPIN.A
Outra opinião contrária ao

aborto foi a de Dom Benedito de
Ulhoa Vieira, arcebispo de Ube­
raba, que tinha como expectado­
res ilustres, Dom Ivo Lorscheider
e o presidente da CNBB, Dom
Luciano Mendes. A proposta de
emenda apresentada pelo arcebis­
po considera que "a lei deve ga­
rantir a preservação da vida de ca­
da pessoa desde a concepção, em
todas as fases da sua existência,
não se admitindo a prática do
aborto deliberado, da eutanásia e
da tortura". Essa posição, assim
como de outros pontos da inicia­
tiva da CNBB conta, como ressal­
tou Dom Benedito de Ulhoa Viei­
ra, com a assinatura de 515.820
eleitores. "Poucos dos senhores

vezes acabam nos hospitais públi­
cos para tratar das complicações,
chegando mesmo a morte".

OPOSIÇÃO
A posição defendida por Maria

Amélia de Abtlleida Teles não foi
unânime; Flti.lcisco Massá Filho,
representante de 79 irmandades,
ordens terceiras e confrarias liga­
das à Arquidiocese do Rio de Ja­
neiro, por exemplo, entende 'l,ue
o direito ao aborto é uma COIsa
que não deve figurar na nossa
Constituição; que não se deve ad­
mitir a prática do aborto delibe­
rado, porque, na verdade, o que
significa essa atitude é simples­
mente retirar de um ser indefeso
o direito de viver. Aprovar o direi­
to ao aborto é negar o direito à
vida. Aliás, acredito que no dia
em que uma Constituição inserir
esse tema como válido, ela estará

APOSENTADORIA

campanha de desgaste da Assem­
bléia Nacional. Mesmo tecendo
essas considerações, esse momen­
to para Moema São Thiago repre­
senta "a oportunidade de as pes­
soas exercitarem a democracia e
de defenderem idéias que tenham
representatividade dentro da so­
ciedade."

O segundo orador a ocupar a
tribuna não era um estranho às
normas parlamentares. O consti­
tuinte Del Bosco Amaral defen­
deu uma diferenciação no tempo
de aposentadoria da mulher. Ao
contrário do que está na proposta
constitucional - que estipula 35
anos de trabalho - ou do texto
em vigor - que assegura a al?o­
sentadoria aos 30 anos de serviço
- Del Bosco Amaral defendeu a
aposentadoria da mulher aos 25
anos. Na opinião do parlamentar,
a mulher é submetida a uma dupla
jornada de trabalho e, por esse
motivo, deve ter na nova Consti­
tuição um mecanismo que lhe as­
segure um período mais breve de
serviço para acabar com o que
qualificou de "esmagadas por um
regime de trabalho no emprego,
e por um sistema de serviço quase
escravo no próprio lar."

ABORTO
Em seguida, ocupou a tribuna

Maria Amélia de Almeida Teles
que defendeu a emenda sobre a
reivindicação de assistência inte­
gral à saúde da mulher e do direito
CIo abortamento, que é conside­
rado pela legislação brasileira
atual como cnme.

Na defesa de sua proposta, Ma­
ria Amélia levantou uma série de
dados sobre a questão da saúde
da mulher e a atenção que vem
merecendo atualmente por parte
do governo brasileiro. O dado
mais aterrador, na opinião de mui­
tos parlamentares presentes, foi o
de que o aborto ocupa hoje o
quarto lugar entre as causas de
morte entre mulheres. "Milhares
de mulheres recorrem ao aborto
mesmo clandestino. Quem' pode
pagar até 60 mil cruzados recebe
atendimento de luxo, com mate­
rial descartável e remédios numa
das muitas clínicasparticulares das
grandes cidades. Mas a maioria fi­
ca mesmo entregue a aborteiros
sem perícia ou assepsia, e muitas

Expectativa. Este era o senti­
mento que tomava conta da As­
sembléia Nacional Constituinte na
noite da última quinta-feira. Em
primeiro lugar, o relator da Co­
missão de Sistematização, consti­
tuinte Bernardo Cabral, fez a en­
trega do substitutivo ao Presidente
da Assembléia, Ulysses Guima­
rães. Enquanto isso, no plenário
da própria Comissão de Sistema­
tização, a sociedade era chamada
novamente a participar da elabo­
ração e discussão do texto da nova
Constituição do país.

O plenário da Assembléia Na­
cional Constituinte acostumado a
tantos debates foi tomado, na últi­
ma quinta-feira, pelas emendas
populares. Na tribuna, ao invés de
parlamentares, cinco representan­
tes de emendas populares usaram
a palavra durante 20 minutos para
defender suas propostas diante
dos intregrantes da Sistematiza­
ção.

Moema Yiezzer, autora de "Se me i.teixam}alar!", sobreas condições de trabalho nasminas bolivianas, dá o recado ãasmulheres na ConstitWrie.

Defesa dos direitos da
constituintes atuais terão conse­
guido, na eleição última, igualou
maior número de votos do que es­
sa proposta", advertiu o arcebis­
po.

Mas a iniciativa da CNBB não
se ateve apenas à questão do abor­
to. Pela proposta, afirmou Dom
Benedito Ulhoa, "defendemos
que a família se constitui pelo ca­
samento indissolúvel e reivindica­
mos o direito das garantias do Es­
tado para a família assim legal­
mente constituída, como também
para as uniões estáveis, mesmo
que não legalmente constituídas.
Que as crianças não sofram discri­
minações por não serem seus pais
legalmente unidos pela lei civil".

Finalmente, no ponto de núme­
ro três, a iniciativa é a que pede
um amparo efetivo ao menor. Se
não derem condições' reais de
crescimento à criança brasileira,
em todos os campos, estaremos
cavando a desgraça de nosso país.
A dramática morte de Pixote é um
alerta para todos nós.

DONA-DE-CASA

TEMA MULHER
A mulher foi o tema dominante

dessa primeira sessão de discussão
das emendas populares. A e~­
sição inicial foi de Moema Viez­
zer, coordenadora da Rede Mu­
lher, entidade de nível nacional
que defendeu a emenda referente
aos direitos da mulher.

Moema Viezzer considerou
muito importante o debate deste
tema com a participação popular,
mas frisou que o seu pronuncia­
mento na Constituinte é apenas
o primeiro passo, pois a igualdade
precisa ser ratificada também na
legislação complementar. E disse
levar a certeza de que "não pode­
mos ficar à margem do&rocesso
de elaboração da nova onstítui­
ção".

UM ENCONTRO

A luta de Moema Viezzer en­
contra apoio em todas as consti­
tuintes, inclusíve na Moema parla­
mentar. A constituinte Moema
São Thiago, do PDT do Ceará,
considerou importante essa fase
dos trabalhos, "apesar do jogo de
forças conservadoras presentes na
Constituinte". Para a Constituin­
te, as quinze milhões de assina­
turas obtidas para todos os proje­
tos de emenda popular encontra­
ram uma grande dificuldade nos
meios de comunicação, que desen­
volveram, em sua maioria, uma
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ta um dado a mais em favor do presidencialismo,
ao vislumbrar este sistema como único capaz de
permitir algum acesso ao poder à grande massa
de despossuídos.

Sob a coordenação do Primeiro-Secretário da
ANC, Deputado Marcelo Cordeiro (PMDB-BA),
os debatedores avaliaram também o processo cons­
tituinte, o Projeto de Constituição e sua relação
com a realidade nacional.

A palavra consenso representa uma esperança
para quase todos. Com ele poderá haver uma Carta
sem vencidos ou vencedores. Caso contrário, a
Constituição "sucumbirá na primeira esquina da
História", como afirma com realismo o Senador
José Fogaça.

Além do sistema de Governo, foram apon­
tadas algumas reformas fundamentais a serem con­
quistadas a partir do novo texto constitucional.
Três desses pontos tiveram a unanimidade dos de­
batedores: reforma agrária, reforma urbana e re­
forma educacional. Estes seriam os pontos funda­
mentais para o ponto de partida para a construção
de uma nova sociedade.

Do grupo mais reduzido ao grande plenário.
Há um tema que sempre tornará o debate acirrado.
Apaixonado, mesmo. Não resta dúvida de que este
item do texto constitucional terá de ser definido
no voto. E não há como antecipar qualquer ten­
dência.

Foi o que ocorreu no encontro promovido
pelo Jornal da Constituinte, que reuniu, coinciden­
temente, dois presidencialistas - o Deputado Flo­
restan Fernandes (PT-SP) e Amaury Müller (PDT­
RS) - e dois parlamentaristas - Senador José
Fogaça (PMDB-RS) e o Deputado Victor Faccioni
(PDS-RS).

Na mesa-redonda os debatedores esgrimiram
fortes argumentos de defesa de um e outro sistema
de governo. Os parlamentaristas, por exemplo,
condenam o excesso de poderes que uma única
pessoa reúne no sistema presidencial. Os presiden­
cialistas argumentam que o País ainda não tem
os pré-requisitos para o novo sistema, ou seja,
não existem partidos fortes. Nem uma adminis-­
tração estável.

O Constituinte Florestan Fernandes acrescen-

I
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Apaixona, divide. Vai a voto
Marcelo Cordeiro - Devo dizer

que iniciamos o diálogo dentro da
Constituinte, que fOI através do
Jornal da Constituinte que se fez
o primeiro encontro de lideranças
para discussões, e, daí, isso foi es­
timulado e desenvolveu-se. E hoje
alcança níveis já bastante avança­
dos e estamos evoluindo na discus­
são dos problemas de uma manei­
ra construtiva dentro do processo
constituinte. Então, este debate
visa a esta linha construtiva de jun­
tar pessoas que possam contribuir
com suas idéias, seu talento polí­
tico e sua responsabilidade em fa­
ce das decisões de vários proble­
mas que somos chamados a adotar
na construção de uma Constitui­
ção, de maneira que esse instru­
mento editorial da Constituinte
seja algo vigoroso, que interfira
no processo de criação constitu­
cional.

Sugeriria que o debate come­
çasse com a seguinte questão: co­
mo avaliam os senhores esta fase
de busca de consensos, de entendi­
mentos, de negociações, com vis­
tas a que se escreva um texto am­
plamente aceito pela Assembléia
e compreendido pela população,
pela opinião pública do país, por­
tanto, que seja a expressão dos
interesses gerais da nação; se isso
é possível, se está sendo possível
ou não é possível nem está sendo
possível? Vamos examinar se há
mais dissenso do que consenso
nesses pontos que Já são conhe­
cidos da opinião pública e não ape­
nas para nós, como reforma agrá­
ria, sistema de governo parlamen­
tarista ou presidencialista, capital
estrangeiro, empresa nacional,
empresa estrangeira, esses temas
que já ganharam a notoriedade co­
mo temas onde se busca desespe­
radamente o consenso.

Victor Faccioni "7 Acredito que
a Constituinte está chegando não
só no momento decisivo, em fun­
ção do cronograma estabelecido,
como também no sentido da matu­
ração do debate em tomo de te­
mas os mais diversos e que dizem
respeito ao interesse geral da na­
ção. As fases anteriores foram im­
portantes como levantamento da
problemática e das colocações dos
anseios dos setores os -mais varia­
dos da Nação. Agora, parte-se pa­
ra a síntese. E acredito que have-

remos de chegar a um denomina­
dor comum, em tomo dos pontos
mais importantes da nova Carta
Constitucional. Ela deve ser resul­
tado de um consenso, se quiser­
mos que atenda plenamente aos
anseios do povo brasileiro, que te­
nha durabilidade, não acabe sen­
do algo efêmero, expressão de
apenas um momento. Não pode
ser a Carta Constitucional do Pla­
no Cruzado, deve ser a Carta
Constitucional da sociedade brasi­
leira. O Plano Cruzado foi um mo­
mento da vida nacional. A socie­
dade brasileira tem perenidade co­
mo tal.

O mal das constituições brasi­
leiras é que elas sempre foram o
resultado da imposição de um gru­
po sobre outros. Se conseguirmos
chegar a um denominador comum
e estabelecer, através do consen­
so, uma Carta Constitucional que
diga quais são os pontos de inte­
resse geral da Nação, então, a

Constituinte-terá valido a pena-e
terá cumprido o seu objetivo. De
qualquer forma, evidentemente
estamos fazendo, entre outras coi­
sas, uma espécie de exame de
consciência da sociedade brasilei­
ra, e problemas os mais diversos
vem à tona, como é o caso dos
problemas dos marajás, das dispa­
ridades de ordem salarial dentro
da administração pública, como
também no próprio setor privado,
as disparidades e tremendas desi­
gualdades no campo social entre
pessoas, entre indivíduos, entre
setores e entre regiões. O que a
Carta Constitucional deve fazer é
estabelecer o caminho para apro­
ximar as possibilidades de todos
a fim de que todos os brasileiros
consigam vislumbrar horizontes
para si e para os seus. Os partidos
políticos como tal foram, num de­
terminado momento - e estão
sendo -, ultrapassados exata­
mente porque há pontos de inte-

/

resses comuns q,uenão se limitam
ao âmbito estreito de um partido
político. Acredito piamente que
poderemos e haveremos de chegar
a esse desiderato de uma nova
Carta Constitucionalcapaz de sin­
tetizar os anseios da sociedade
brasileira e viabilizar o ordena­
mento futuro da vida política.
Dentro desse escopo, a preocupa­
ção maior, a meu ver, deve ser
a de fazermos a democracia, aper­
feiçoando-a e consolidando-a,
porque todo o resto será conse­
qüência do jogo democrático. Se
o jogo democrático fluir livremen­
te, sem obstáculos maiores, o Bra­
sil que hoje efetivamente é uma
potência no plano econômico aca­
bará sendo também uma potência
no campo social. As nossas possi­
bilidades são amplas. O que temos
é que impedir que hajam novos
retrocessos no campo político.

A dêmôcracia precisa fluir e,
para isso, creio que a mais impor-

J

tante, a mais tundamental das mu- :
danças é a do sistema de Governo
- a mudança para o sistema par- :
lamentarista, porque ela condicio­
na todas as demais mudanças; con- I

diciona a própria participação da '
sociedade brasileira, dá possibili­
dade de a sociedade ter uma parti­
cipação permanente e não even­
tual apenas nas eleições. No siste- ,
ma presidencialista, Raul Pila di- '
zia muito bem, o povo só é lem­
brado na campanha política e até '
o dia das eleições. Depois, assume
o eleito, o todo-poderoso com to­
dos os poderes, senhor absoluto '
do mandato no tempo e no espa- :
ço, sem que a sociedade possa co- ,
brar-lhe, da melhor forma, não ;
o cumprimento das promessas de ;
campanha, mas também o próprio :
desdobramento do Governo. 1

Amaury Müller - O espectro
político e ideológico da Consti- ,
tuinte não é representativo da '
vontade nacional. O processo eleí- ,
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.serãveis da terra em pequenas,
médias e grandes cidades. Ao
mesmo tempo, vemos o processo
de metropolização ser sucedido
por um processo de formação de
megalópoles, o que está ocorren­
do em São Paulo. Nossa Consti­
tuição não foi aparelhada para
adotar uma medida sequer diante
desse problema crucial. O que
acontece com a educação, que é
o problema social número um do
Brasil? A fome, a miséria, o de­
semprego, a ignorância, todos os
problemas passam por aí, por que
é do nível cultural médio da popu­
lação que vai depender o apareci­
mento e o fortalecimento de uma

.consciência social crítica em todas
as classes sociais, não só entre os
ignorantes, os desprotegidos, os
de baixo, mas também entre os
de cima, que entram aqui de bota
e espora para defender privilégios
e nao a democracia. Esta Consti­
tuição deveria acabar com esses
doisextremos. Não é possívelfalar
em consenso quando os de cima
se recusam a compartilhar o po­
der, quando os de cima se recusam
a'conipartilhar a educação e a cul­
tura, e por aí afora. Portanto, esta
Constituição, como disse o com­
panheiro, não vai ser abandonada
na primeira volta da história. Di­
ria, repetindo Engels, que ela irá
parar muito depressa na lata de
lixo da história.

Marcelo Cordeiro - Talvez pu­
déssemos começar a investigar es­
ses problemas políticos todos e
examinar a medida que tem a
Constituinte de sua própria auto­
nomia e a possibilidade de reorga­
nizar o País se começássemos falar
alguma coisa a respeito do que
pensam sobre o sistema de gover­
no que a Constituinte poderá pro-

. duzir em seu texto. E é claro que
dentro dessa dicotomia inabitável,
presidencialismo e parlamentaris­
mo. Naturalmente, cada um des­
ses sistemas definidos a partir de
conceitos, modelos que possam
ser mais ou menos puros, mas isso
me parece de pouca significação
se tivermos que discutir, agora,
por onde vamos mesmo: 'presiden­
cialismo ou parlamentansmo?

José Fogaça - Esse é um deba­
te CJ.ue, hoje, está crescendo muito
no Interior da Constituinte e será
um dos temas mais polêmicos, não
só agora, nos trabalhos da Comis­
são de Sistematização, mas no
próprio plenário quando o projeto
de Constituição for à votação. A
questão parte de duas perspecti­
vas: a do imediatismo do interesse
político e a dos interesses do país,
dos interesses mais permanentes
da sociedade brasileira. Realmen­
te, háconstituintes que estão legis­
lando para o contingente, para o
momento, para o seu interesse fac­
tual, para as suas necessidades po­
líticas contingenciais. E, principal­
mente, aqueles que estão no poder
e aqueles que querem estar, ime­
diatamente, no poder. E isso os
leva, evidentemente, a tentar
manter uma estrutura concentra­
dora, como é essa do sistema pre­
sidencialista. Vê-se, hoje, que não
só esses políticos, que são candi­
datos à Presidência ou que estão
na Presidência, e mais fortes e
consideráveis segmentos podero­
sos da sociedade brasileira são
contrários, hoje, ao parlamenta­
rismo. E a razão parece-me muito

._simples: é evidente que, hoje, no
sistema presidencialista com a
concentração absoluta de poder,
é muito fácil ao presidente de uma
grande cadeia nacional de super­
mercados levantar o telefone e fa­
lar diretamente com o Presidente

Florestan
Fernandes: como

sociólogo, sou
levado a pensar

que o
presidencialismo
representa uma
esperança para

nós, porque
permite aos
despossuídos

contato direto
com o sistema

de poder.
vos, que não permite esconder o
que está se passando. Esse desfe­
cho é melancólico, porque carac­
teriza o fato de que a Constituição
não é uma construção comum.
Dentro desse processo caminha­
mos de forma paralela e não coo­
perativa. Daria como exemplo o
que aconteceu na Subcomissão de
Educação, Cultura e Esportes, e,
posteriormente, na Comissão da
Família, da Educação, Cultura e
Esportes, da Ciência e Tecnologia
e da Comunicação. Inclusive esse
acinte de que Ciência e tecnologia
foram incluídos não por causa da
ciência, mas por causa de interes­
ses privados. Os partidos da or­
dem - e chamo partidos da or­
dem os partidos que reproduzem
a ordem existente - vieram aqui
representados diretamente atra­
vés ou de políticos profissionais,
pertencentes às classes dominan­
tes, ou através de proprietários.
Vimos naquela comissão temática
que qualquer acordo foi impossí­
vel, porque, de um lado tínhamos
a Igreja, lutando por verba p~blica
Rara o ensino privado, de outro,
donos de canais de rádio, televi­
são, etc. lutando por seus privilé­
gios. Havia uma'áusência de pro­
jeto constituinte nos partidos polí­
ticos da ordem, o que os levou
à busca de um caminho, que apa­
rentemente é democrático. O
PMDB, que é o partido majori­
tário, não tinha condições inter­
nas, e não tem até agora, de ban-

, car um projeto constituinte. Se
tentar isso, pulveriza-se. Estamos
cansados de saber isso. Por sua
vez, os próprios constituintes, não
todos - e estou aqui entre quatro
colegas que são constituintes na
sua mentalidade - não têm men­
talidade constituinte, têm menta­
lidade legislativa, e não lhes cabe
esse conceito de que representam
aqui a vontade geral e o interesse
da Nação. Estamos, neste mo­
mento, vendo que as reformas es-

-senciais para a sociedade brasilei­
ra, em vez de estarem sendo forta­
lecidas, estão sendo enterradas. O

.CJ.ue acontece com a reforma agrá­
na acontece em escala pior com
aquilo que se chama reforma urba­
na. Temos em vez da urbanização
o que não é urbanização, é um
conglomerado de famintos, de mi-

que temos é representativo da es­
trutura de poder de uma sociedade
capitalista. Isso se daria com ou
sem Plano Cruzado, com ou sem
Constituinte exclusiva, com qual­
quer mecanismo formal que pro­
duzíssemos, porque é produto de
uma estrutura e não o resultado
de um processo ou de uma forma.
A questão que temos de nos fazer
é: como, numa sociedade como
esta, burguesa, de estruturas pro­
fundamente injustas, enraizadas,
poderemos organizar bases. mini­
mamente democráticas, que per­
mitam instituições liberais que
abram as portas para as reformas
políticas, sociais, institucionais e
econômicas que esta sociedade de­
manda? A Constituição é como o
ar que se respira; sem o ar, nin­
guém pode Viver, mas ele, por si
só, não é garantia de felicidade
de cada cidadão. Não basta respi­
rar para ser feliz, ou seja, não bàs-

. ta ter uma Constituição para que
sejamos cidadãos harmoniosos,
vivendo em plena felicidade e ab­
soluta igualdade e relações de ple­
na harmonia. Como a sociedade"
hipocritamente, não deseja en­
frentar os seus próprios conflitos,
transfere-os para o campo político
e para os políticos, jogando sobre
eles todo o seu fel. Nós, políticos,
somos o fígado da sociedade brasi­
leira, e temos de eliminar as toxi­
nas dessa sociedade que ela não
quer assumir e das quais quer se
'purificar. E aqui que se dão as ma­
zelas, os conflitos e as contradi­
ções. O que precisamos, para que
essas contradições, mazelas e lutas
sociais, que se dão "no campo da
questão agrária, da questão urba­
na, do controle do capital estran­
geiro, da organização dos sindica­
tos, da educação popular, da edu­
cação pública, enfim, em todos es­
ses aspectos, para que possa haver
reais avanços da sociedade brasi­
leira, é um sistema essencialmente
democrático. A única forma de se
organizar civilizadamente os con­
flitos e estimulá-los é através de
um sistema democrático de gover­
nó parlamentarista, que responsa­
bilize a todos os setores da socie­
dade nas decisões, avanços e
transformações que essa socieda­
de venha a assumir, de modo que
não possa haver setores excluídos,
Toda vez gue há setores excluídos,
há o conflito e a instabilidade polí­
tica, sendo CJ.ue esta leva para a
derrocada as instituições. Quando
as insituições vêm a combalir,
quem paga o preço não são os pri­
vilegiados, nao são os poderosos
e não são os ricos. Quando as insti­
tuições sofrem sua derrocada
quem paga o preço são os pobres,
são os trabalhadores, são aqueles
que ocupam a parte de baixo da
estrutura social.

Florestan Fernandes - Atingi­
mos um momento crítico do pro­
cesso constituinte, não seu ponto
culminante, mas seu ponto de des­
mascaramento. A sociedade brasi­
leira está representada aqui de ca­
beça para baixo. A minoria pode­
rosa, aqueles que possuem cultu­
ra, riqueza, poder, essa minoria
social elegeu a maioria parlamen­
tar, e a maioria dos excluídos, dos
oprimidos, dos trabalhadores ele­
geu uma minoria parlamentar. A
vontade histórica que existe na so­
ciedade brasileira de fazer refor­
mas burguesas profundas está evi­
dente no comportamento dos nos­
sos parlamentares, na orientação

•.dosyartidos e na própria .organi­
zaçao do processo constituinte,
que foi pulverizado de ponta a
ponta, não democratizado, e que
agora atingiu a fase dos concha-

José Fogaça:
considero

antidemocrático
negar ao povo

brasileiro o
direito à

experiência
histórica do

parlamentarfsmo.
E fundamental:

este sistema
permite a

organização
da sociedade.
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I cara as portas da economia do país

à penetração mais funda do capital
estrangeiro e para não falar na or­
dem social, nos direitos do traba-
lhador, na estabilidade do empre­
go, na jornada de trabalho, na au­
tonomia e liberdades sindicais, no
direito de greve, nas questões rela­
cionadas com o direito da criança,
dos deficientes físicos, enfim, todo
esse universo que deve compor o
processo de elaboração constitu­
cional. Não diria, como afirmou
Victor Faccioni, que a questão

toral, com. os seus vícios intrínse-- crucial seria, dentro do aspecto
cos e extrínsecos, induziu à forma- .político e institucional, a forma de

- de um colé C .. governo. Não posso dizer que o
çao e um co egio onstítuinte presidencialismo tenha sido res-
que, sob todos os aspectos, seg- á I I . .
mentos minoritários e que detém pons ve 'pe as sucessivas cnses
o poder econômico e, através de- políticas, Institucionais, econômi­
le, manipulam o poder polític.o. cas e sociais por que passou o País,

. . até porque os 21 anos de milita-
Diria que no universo Constituin- rismo tiveram presidentes nomea-
te a correlação de forças é extre- d .
mamente desfavorável aos setores os, generais que ocuparam o po-

. der eventualmente impostos - à
mais comprometidos com as ca- força, e não corresponderam ja-
madas majoritárias e menos prote- '" .d " de nresi
gidas da população brasileira. Não mais a I era que se tem e presi­

dencialismo.
temos mecanismos que possam José Fogaça _ Vejo a Consti-
balizar o que poderá ser esse tex- tuição de um país como o patamar
to, e em que medida os direitos b d d
da sociedade brasileira vão ser in- ásico e uma emocracia, que
tegralmente acolhidos e resr-ei- permita, estimule e libere, perma­
tados. Isso não que dizer oue eu nentemente, os conflitos que ocor-

. .. .... rem na sociedade. Não podemos
seja pessimista ou mensageiro do sair desta Assembléia com vitorio­
caos. Acredito que seja possível sos de um lado e derrotados de
costurar um texto que correspon- U C .. .
da aos anseios, aos direitos do ci- outro. ma onstituição assim
dadão comum e possa refletir, de não dura, ou seja, sucumbirá na
forma adequada, os anelos de primeira esquina da História do
uma sociedade inteira que preten- país. Não é possível produzir uma
de uma Carta Constitucional que Constituição de vencedores contra
sintetize as suas aspirações maio- vencidos. O que temos de fazer

M á I d é um texto constitucional que con-
res. as o que est co oca o é siga organizar os conflitos reais,
altamente comprometedor. Eu e não necessariamente superáveis
mencionaria apenas uma que ca- na sociedade brasileira. Sou um
racteriza bem o que se decidiu até
o final dos trabalhos da comissão permanente pessimista intrínseco

em relação à estrutura da socie­
temática: CJ.ue a terra exerce uma dade brasileira e, exatamente por
função SOCial, quando é ou está isso, é que consigo ser realista e
em curso de ser racionalmente
aproveitada. Com esse tipo de de- otimista. Qualquer processo elei-

toral que se realize numa socie­
finição, não poderemos fazer ja- dade estratificada, dividida em
mais qualquer mudança mais pro- classes, onde estão tão entranha­
funda, mais substancial numa es- das as diferenças sociais, necessa-.
trutura fundiária sabidamente riamente não será representativa
concentradora da terra em poucas dos interesses mais amplos e reais
mãos e que coloca o país- numa da sociedade brasileira. Numa so-
situação extremamente compro- ciedade como esta, um processo
metedora em termos de produção eleitoral inevitavelmente será re-
de alimentos e de satisfação das . d d d
necessidades mais vitais do seu po- presentativo a estrutura e po er
vo. Não posso crer que um país de ,uma sociedade capitalista. O
como o Brasil, com oito milhões
e meio de guilômetros quadrados,
com uma disponibilidade de terras
que chegaria a mais de 600milhões
de hectares, continue a produzir
em torno de 60 milhões de tonela­
das e estufe o peito, numa reali­
dade até hipócrita, quando este
país poderia estar produzindo, no
mínimo, 200 milhões de toneladas
para atender às necessidades de
seu mercado interno e gerar exce­
dentes exportáveis.

Havia-se combinado que se che­
garia a um texto constitucional em
que a União se limitasse automá­
tica e imediatamente na posse da
terra desapropriada por Interesse
social para fins de reforma agrária,
e eis que agora já se fala em mu­
danças, de modo que parece que
o diálogo corresponde a uma brin­
cadeira, gue poderá inclusive le­
var a um impasse gravíssimo. Isso
para não falar na questão urbana
gue se agrava dia a dia, com o
exodo rural, com o crescimento
desordenado, espantoso, do meio
urbano, sem serviços básicos para
atender a essas populações adicio­
nais, sem uma política efetiva de
ocupação do solo, para não falar
jíos pnncípios gerais de economia,
inclusive na definição de empresa
nacional, que virtualmente escan-
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no. O chefe de Estado não pod~
ser chefe de governo. O chefe d~
governo enfrenta desde a elabo­
raçã~ de u~ programa ao desgaste
do dia-a-día da sua execução. :q
no desgaste do chefe de ~overno
não pode desgastar-se, Junto ã
própria representatividade, o an­
seio da nação, que é representada
na chefia do Estado. Ser contra
o presidente da República, sen
contra o chefe de governo, no pre­
sidencialismo, é ser contra a pró~
pria pátria que ele representa. Isto
coloca, muitas vezes, uma inter,
pretação mais aprofundada, coma
aconteceu no período militar, e
até a idéia de que ser contra d
Governo, ser contra o Presidente;
ser contra a Pátria, é ser subver­
sivo - e a Oposição passa a aer
subversiva. :

José Fogaça Os golpes militares
não são decididos nas casernas,
mas lá nos últimos andares das
grandes corporações bancárias dQ
mundo. '

Victor Faccioni - Ou até de al­
guns gabinetes políticos. A verda­
de é que - e 'Hermes Lima diz
isso - ninguém ronda tanto os
quartéis como o regime presiden­
cialísta, O regime presidencialistd
fica batendo às portas dos quar­
téis; quando não é um partido, ~
outro. E o partido que denuncia
aqueles que batem as portas dos
quartéis é o mesmo que, depois;
vai fazer amesma coisa, imitar.
É uma questão de rotatividade
apenas. Agora, há uma outra
questão, que nós estamos vivendo
aqui na Constituinte: o sistema:
presidencialista dispensa até a
existência de um programa de go­
verno.

José Fogaça - Qual era o pro-,
grama de governo de Jânio Qua-i
dros, senão promessa vazia de lim-i
par o País? '

Victor Faccioni - A vassoura,:
e mais nada! Vivemos a eleição
de 15 de novembro, que foi efetí­
vamente a eleição do Plano Cruza­
do, paradoxalmente, aquilo que'
foi consagrado pelo povo, naquele'
dia, ~oi modificado, uma semana,
depois. Aconteceu exatamente o
oposto. Só o sistema presidencia-,
lista permite esse tipo de situação'
e esse tipo de frustração popular. '

José Fogaça - Aliás, nem os,
ministros mudaram, em função,
das eleições.

Victor Faccioni - Nem os mio'
nistros mudaram, continuarame
mesmos. Vivemos uma situação
paradoxal: as reivindicações de:
programa de governo, como nãol
são acolhidas, são transferidas pa-l
ra a Constituinte e para a Constí-,
tuição. E corremos o risco de fazer
uma Constituição casuística, quel
estabeleça questões que são de'
programa de governo, detalha­
mento de regras gerais, ditadasl
por uma necessidade círcunstan-l
ciaI. Porque o governo não precisai
ter programa no sistema presiden-I
ciahsta. Como o governo, não pre-l
cisa ter programa, as demandas,
são de outra ordem: elas se estabe-i
lecem no campo da fisiologia dos!
cargos e dos favores. Estamos vi­
vendo aí, hoje, anunciado e enun-i
ciado na imprensa, a persuasão de;
constituintes via distribuição dei
cargos. Tudo aquilo que era dito!
contra um candidato - Paulo Ma­
luf - é feito, hoje, até em favor'
da manutenção do sistema presi-:
dencialista. Vícios do presídencia-]
lismo são o clientelismo, a fisíolo-]
gia, a marginalização, a centrali-I
zação, o autoritarismo - e o pior,
de tudo - talvez ainda a irrespon-i
sabilidade e a impunidade. Nin-:

comprovar e dar a isso meios de
controle público. Por outro lado,
ninguém pode, neste momento,
atingir esse presidente, porque fa­
zê-lo seria atingir todas as institui­
ções americanas. Portanto, tem-se
que cometer o ridículo de dizer
que o caso do Irãgate foi produto
da decisão de um simples coronel­
zinho de segunda categoria, numa
decisão que tem reflexos imensos
na vida do País e no seu destino
militar, mas que o presidente da
república não tomou conhecimen­
to daquilo. Para poder salvar as
instituições, constrói-se uma hipo­
crisia nacional. Agora, em cima
daquilo, que afirmou Victor Fac­
cioni, para reforçar seu argumen­
to, digo-lhe o seguinte: Desde que
foi eleito Ronald Reagan, que há
oito anos é presidente, quando o
Partido Republicano teve a míni­
ma participação nas decisões to­
madas pelo seu Governo?

Amaury Müller - CreIO que a
lembrança do episódio do Irãgate
e dessa tentativa de mascarar uma
situação que a sociedade universal
já conhece não serve como para­
digma, como modelo para definir
o sucesso ou insucesso do presi­
dencialismo. Antes, um fato que
afetou apenas a economia interna
do país, decretou a perda de man­
dato de um presidente, pois não
envolvia interesses do universo
geopolítico dos Estados Unidos.
Quando envolvia apenas interes­
ses internos, o Presidente Richard
Nixon caiu, escandalosamente, e
as instituições não foram abala­
das. Não foi necessária a hipocri­
sia da farsa para salvaguardar as
instituições. Creio ser preciso es­
tabelecer uma relação histórica
entre os dois episódios: este afeta­
ria o interesse nacional, na medida
em que a agressão imperialista se
projetava para fora das fronteiras
dos Estados Unidos; era uma ten­
tativa de desestabilizar uma revo­
lução popular, na Nicarágua. No
episódio "Watergate", era uma
questão interna.

Acho, então, que a lembrança
pode ser feliz, mas não tanto quan­
to pensa o José Fogaça.
. José!,ogaç.a -: 9 gue está em
Jogo sao as mstítuíções, Se pela
segunda vez se tiver que derrubar
um presidente, por causa de uma
ação contrária aos interesses da
sociedade americana, tomada se­
cretamente na verdade os ameri­
canos estarão provando para si
mesmos que o seu sistema não
funciona - e isso será fatal para
o próprio sistema.
. Marcelo Cordeiro - Queria co­
locar mais uma pimenta, aqui,
porque a palavra do nosso quendo
professor Florestan Fernandes e
as demais intervenções, todas
elas, de repente tangencíavam o
problema, a relação SIstemade go­
verno: a tutela militar. Ele fez re­
ferência à aliança dos militares
com os republicanos à época da
Proclamaçao da República. Não
há como fugir a esse fato objetivo,
se se fizer uma análise histórica
e socioló~ica - que o sistema de
~overno e a presença da tutela mi­
litar, uma marca da nossa história
~~eria~ republicana, que é algo
indissociável.

Victor Faccioni - A meu ver,
aconteceu o seguinte: a falta de
um Poder Moderador abriu espa­
ço para que as instituições mibta­
res assumissem a posição de Poder
Moderador. Nós temos que re­
criar a figura do Poder Modera­
dor. E essa figura, no sistema mo­
derno, existe na separação da che-

. fia do Estado e da chefia do gover-

esse diagnóstico e só pediria um
segundo ou dois para.dizer por que
prefiro o presidencialismo. Por­
que o presidencialsmo permite,
àquela massa dos destituídos, ter
uma relação direta com alguém
dentro do sistema de poder.

Victor Faccioni - Eu começa­
ria na afirmação do próprio soció­
logo Florestan Fernandes, de que
o regime republicano nasceu tor­
to. Num sistema que nasce torto
e permanece torto, tudo entorta.
Prefiro ficar com o diagnóstico do
sociólogo Florestan Fernandes do
que com a interpretação do polí­
tíco Florestan Fernandes. Vejam
que o próprio Florestan Fernan­
des afirma que o sistema parla­
mentarista tem melhores 'l.ualida­
des, que é o mais qualitativo. E,
se é o mais qualitativo, é o que
temos que perseguir e buscar. O
momento e este: a Assembléia
Nacional Constituinte. Não vamos
deixar para decidir daqui a vinte
ou vinte e cinco anos qual o me­
lhor sistema. Seria a mesma coisa
que dizermos que a classe traba­
Ihadora também tem que aguar­
dar mais vinte ou vinte e cinco
anos para poder aspirar a certas
condições de melhoria da quali­
dade de vida. Efetivamente, o que

Marcelo
Cordeiro:

numa análise
histórica e

sociológica não
há como fugir
desse fato: a
tutela militar
é uma marca
indissociável

da nossa
história

imperial e
republicana.

acontece é que a SOCIedade brasi­
leira tem que decidir uma questão
fundamental: se ela é tutelada pe­
lo Governo ou se ela é que vai
comandá-lo. Quem comanda a vi­
da deste país? A sociedade ou o
Governo? Nós vivemos uma dis­
torção histórica, de origem, da tu­
tela do Governo sobre a socieda­
de, e o momento de a sociedade
se libertar dessa tutela é o da '
Constituinte, ao fazer uma nova
Constituição. Não vamos agora,
numa nova Constituição, reafir­
mar todo o vício estrutural do jogo
do poder, que se baseia num equí­
voco dos republicanos, ao implan­
taram o presidencialismo. Foi um
equívoco, ou uma distorção, que
fez com que o sistema republicano
ficasse torto, e daí advêm todas
as crises.

José Fogaça - Estamos viven­
do uma crise naquele que é o siste­
ma presidencialista mais bem-su­
cedido do planeta, que é o ameri­
cano. O presidente dos Estados
Unidos está desmoralizado, pois
executou uma série de medidas
contrárias a qualquer moralidade
pública. No entanto, não há como

- cionista, e com isso abandonou a ,
sua posição revolucionária, acei­
tou a aliança com os fazendeiros
e por aí derrubou rapidamente o
regime monárquico numa conju­
gação em que entraram também
os militares e que fortaleceu as oli­
garquias locais. Então, tivemos no
Brasil um regime republicano que
nasceu torto. A maneira pela qual
o regime republicano nasceu no
Brasil permite pensar que ele não
poderia dar certo, porque ele foi
distorcido, e a única democracia
que foi praticada era a democracia
que imperava na sociedade impe­
nal, uma democracia restrita, que
prevaleceu durante toda a primei­
ra República. Houve uma tenta­
tiva, com a revolução da Aliança
Liberal, de se passar para uma de­
mocracia de participação amplia­
da, mas ela, por sua vez, teve uma
curta permanência, e logo em se­
guida conhecemos de novo o regi­
me ditatorial, o reaparecimento
de um regime democrático limita­
do aos mais iguais e, em seguida,
chegamos a 1964. Por aí vemos
que o problema central- nãoé e­
regime político que está determi­
nando essas crises. Essas crises es­
tão vinculadas às condições do de­
senvolvimento do capitalismo na
periferia. A forma pela qual a so­
ciedade de classe assume na peri­
feria. Certa vez lancei o conceito
de capitalismo selvagem. Como
marxista, lancei esse conceito com
muito medo, porque de uma pers­
pectiva marxista todo capitalismo
é selvagem. O que eu poderia di- ,
zer é que uns são mais selvagens
que outros. Na verdade, a nossa .
burguesia, ao contrário da burgue­
sia norte-americana, preferiu'
manter o nível de desenvolvimen- '
to econômico alcançado, ela não
pretendeu se tornar uma burgue­
sia independente, reformadora,
transformadora. A nossa burgue­
sia preferiu ser uma burguesia pró­
imperialista, e com isso tivemos
todos os problemas gue condenam
no Brasil: a incapacidade de reali­
zar qualquer transformação social
profunda dentro do capitalismo,
por quê? Porque temos algo que
chamei de "apropriação dual do
excedente econômico". Duas bur­
guesias dividem entre si a massa
de mais-valia gerada pelo traba­
lho, pelo sistema de produção, e
graças a isso exportamos a parte
maior do excedente econômico, e
a burguesia interna fica com uma
parcela de excedente econômico
que mal lhe permite financiar a
reprodução do seu sistema de pro­
dução. Esse sistema de reprodu­
ção passa pelos países centrais e
cada vez de uma forma mais aper­
tada e mais difícil..Então, a nossa
burguesia vive uma crise que não
é de identidade, é de ser. É uma
burguesia incapaz de ser. É com­
petente para administrar o Esta­
do, para criar uma sociedade na­
cional para àqueles que se incor­
poraram na ordem existente, para
ter forçae poder para reproduzir
essa ordem existente, mas ela não
é capaz de realizar as reformas tí­
picas do capitalismo e as revolu­
ções típicas, como a reforma agrá­
ria, a revolução urbana, a revolu­
ção educacional, a revolução de
mocrãtíca, a revolução do merce.
do interno e por aí afora. Então,
as nossas crises não têm uma ori­
gem política, embora elas se refli­
tam sobre o sistema político, e se
refletindo sobre o sistema político,
por sua vez, há uma interação dia­
lética e, em conseqüência, o regi­
me político vai agravar as crises
'l.ue são de origens econômica, so-

. cial e cultural. Por isso é que faço

da República para resolver os seus
problemas, os seus subsídios, as
suas concessões, suas questões de
preços. As suas pressões políticas
são feitas pelo telefone e pessoal­
mente com o Presidente, porque
este assina decretos, .decide tudo,
enfim. Ora, aquilo que tiver que
passar pelo Parlamento - não di­
go que este seja um Congresso de
noviças; muito ao contrário, aí es­
tão todos os males, e todo o mal
e toda a grandeza da sociedade
brasileira está dentro do Parla­
mento - é público, e tem que ser
discutido amplamente pela socie­
dade. Não vejo como possamos,
hoje, no Brasil, equacionar os pro­
blemas políticos, institucionais,
econômicos e sociais sem a adoção
de um sistema político que per­
mita que se dê o conflito na socie­
dade, 'l.ue se dê a instabilidade
econômica, que é própria de uma
sociedade com tantas contradições
sem que isso afete às instituições
políticas. Para que haja estabili­
dade política, ao lado do conflito
social, só o sistema parlamenta­
rista é que pode realmente vingar.

Florestan Fernandes - Minha
posição é difícil porque, como so­
cialista, sou, teoricamente, parla­
mentarista. Agora como sociólo­
go, e especialmente como soció­
logo que estudou a sociedade bra­
sileira desde a ocupação portugue­
sa. Como sociólogo, acho que te­
mos de voltar a uma idéia que o
Constituinte José Fogaça levantou
aqui, sobre o que é realmente mais
importante: o elemento político,
ou as condições materiais sociais,
culturais, do País. Como sociólogo
sou levado a pensar que o presi­
dencialismo ainda representa uma
esperança para nós e que o parla­
mentarismo seria, ao contrário do
que sucedeu na Europa, um regi­
me de governo que Iria facilitar,
ainda mais, a concentração do po­
der político. Temos o exemplo do
Império. Todos falam que sob o
Império o parlamentarismo foi
muito eficiente, mas também se
esquecem de que a estabilidade no
Império não foi tão completa co­
mo se pensa, houve muita luta so­
cial e a ordem foi mantida a ferro
e fogo. De outro lado havia um
Poder Moderador e um regime de
produção escravista, e a estabi­
lidade dos I e II Impérios se expli­
ca exatamente por essa base mate­
rial da produção escravista.' Não
foi o parlamentarismo que criou
essa base material, foi a base ma­
terial que gerou a estabilidade po­
lítica, e, por sua vez, permitiu que
o parlamentarismo se desenvol­
vesse em padrões que praticamen­
te contrastavam com a rusticidade
da sociedade brasileira. A Repú­
blica falhou não por sua própria
natureza como regime político,
mas porque houve uma transação
entre o Partido Republicano e os
fazendeiros. O Partido Republica­
no, a partir de certo momento,
descobriu que a monarquia estava
condenada, e que a escravidão es­
tava se extinguindo. O que ele fez?
Abandonou a sua postura aboli-
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tese. Mas faço aqui uma indaga­
ção. Temos nós o direito de impe­
dir, que alguém tenha o seu pro­
jeto pessoal, que alguém pleiteie
ser presidente da República ou
primeiro-ministro? Não.

Victor Faccioni - Mas o direito
coletivo de uma sociedade poder
participar é maior.

Amaury Müller - Sem dúvida,
concordo com isso. S6 acho que
aí se procura, de uma forma muito
casuística, eliminar do processo
político nomes que estão consoli­
dados, que têm um certo carisma,
prestígio, conceito. Eu viria nessa
manobra como que uma espécie
de contra-argumento àquilo que
levantou o José Fogaça, isto é,
uma tentativa de evitar que, por
exemplo, o ex-governador Leonel
Brizola chegue ao poder.

José Fogaça - Não é isso. Ele
poderá chegar ao poder da mesma
forma no sistema parlamentarista.
'Pode ser o primeiro-ministro ou
o presidente.

Amaury Müller - Eu usei o
verbo no condicional. Nós não po­
demos nos cercar desse desconhe­
cimento de que a realidade brasi­
leira sabe tanto quanto nós ou
mais do que nós que Brizola é um
candidato à presidência da Repú­
blica, sem lançamento oficial, sem
formalização da sua candidatura.
Posso ver, como o Florestan Fer­
nandes pode ver também, nessa
tentativa de impor o parlamenta­
rismo, uma manobra 'para evitar
que o Constituinte Luis Inácio da
Silva, o Lula, possa chegar à presi­
dência da República, uma vez que
também ele é candidato.

José Fogaça - Acho que o Bri­
zola 'poderá ser presidente da Re­
publica. Ele só não será impera­
dor. Presidente em um sistema
presidencialista ele o será. Como
está hoje, ele será imperador com
mandato certo; e eu não quero um
País que tenha mais imperadores.

Amaury Müller - Eu sempre
fui contra o lançamento preCIpi­
tado de candidatos à presidência
da República quando estamos lu­
tando em uma frente, comum e
ampla, de acordo com o que pen­
sa, sente e deseja a sociedade bra­
sileira, por eleições no ano que
vem. Ou será que o povo brasi­
leiro não está aspirando participar
do processo eleitoral no ano que
vem?

Victor Faccioni - Está aspiran­
do participar não só de uma elei­
ção de um dia ...

Amaury Müller - Dentro dessa
perspectiva é que eu sou contra
o lançamento precipitado e anteci­
pado de candidaturas. Mas elas
existem e aí estão. Não posso con­
cordar que se diga que eleito A
ou B ele seja o imperador.

José Fogaça - Não pela sua ca­
racterística pessoa) ou pela sua
formação pessoal. E que o sistema
propicia condições de imperador.
a SIstema presidencialista trans­
forma cada presidente em um im­
perador com mandato certo, por­
que ele é dotado de poderes abso­
lutos e supremos.

Amaury Müller - A minha po­
sição é tão sincera que eu estou
admitindo que a emenda constitu­
cional aprovada na legislatura pas­
sada, que cria eleições em dois tur­
nos, seja mantida; e que só aquele
que alcançar 51% dos votos terá
acesso à presidência da República.

Victor Faccioni - Para ser mais
imperador.

Amaury Müller - Bem, mas é
uma manifestação de metade mais
um da sociedade que vota.

José Fogaça - Isso eu acho que
é consenso.

Amaury Müller:
o sistema

presidencial
não foi

responsável
pelas

sucessivas
crises.

Os generais que
ocuparam o
poder não

correspondem à
idéia do que é

presidencialismo.

não há contradição. Farece-me o
seguinte: que, ao invés de tratar­
mos de presidencialismo, vamos
tratar da reforma agrária. Não.
Vamos tratar da reforma agrária,
mas para que todos os instrumen­
tos democráticos e reformismos
que esta Constituição vai criar
possam se viabilizar, é preciso
também criar mecanismos de esta­
bilidade política, porque senão, a
reforma agrária, a reforma educa­
cional e a reforma urbana que que­
remos implantar - não se! se con­
seguiremos~ irão falir imediata­
mente. Sem um sistema democrá­
tico não haverá como implantar
uma Constituição reformista.

José Fogaça - A afirmação do
Florestan Fernandes dá a impres­
são de que efetivamente estamos
fazendo com a luta pelo parlamen­
tarismo um escamoteamento de
outras questões fundamentais co­
mo a reforma agrária ou a reforma
urbana. Absolutamente. Ao COn­
trário, estamos criando as precon­
dições para que se realizem essas
reformas. Veja que o Amaury
Müller citou a retomada dás prer­
rogativas do Congresso Nacional
que não são feitas, e, no entre­
tanto, uma comissão mista do
Congresso apresentou uma pro­
posta concreta há dois anos.

Amaury Müller - O parlamen­
tarismo asseguraria - mesmo que
nós colocássemos na Constituição
que o papel das Forças Armadas
ficaria limitado à defesa externa
- que os militares não interviriam
mais no processo político institu­
cional, ou só âorganização da so­
ciedade - uma sociedade organi­
zada, consciente dos seus direitos,
e seus deveres também - é capaz
de reagir a qualquer tipo de tutela
ou disfarçada ou extensiva?

José Fogaça - Esse é o ponto
fundamental. O parlamentarismo
permite a organização da socieda­
de.

Amaury Müller - O que nós
queremos é que a sociedade se or­
ganize, tenha força e que decida.
José Fogaça, ao iniciar a sua aná­
lise a fez através de duas posições.
A primeira, seria o imediatismo,
isto é, o atendimento imediato de
interesses pessoais; a segunda, se­
ria dos interesses da Nação. E cla­
ro que eu fico com a segunda hipó- .

sociedade brasileira não é o parla­
mentarismo ou presidencialismo.
A sociedade Qão está discutindo
isso. O que ela está discutindo,
o que ela quer é o sistema mais
democrático possível, e nos entre­
gou nas mãos essa decisão.

Amaury Müller - Nós estamos
efetivamente propondo isso: uma
discussão ampla, democrática, ho­
rizontal, que amadureça no deba­
te, e só esse debate amadurecido
poderá induzir a sociedade a fazer
a sua escolha. Aí, então, se reali­
zaria o plebiscito. Eu ficaria com
a idéia de que o parlamentarismo
pode ser introduzido na medida
em que a sociedade possa discu­
ti-lo, conhecê-lo em profundidade
para poder, então, opinar por essa
forma de governo. Sobre essa co­
locação que fez o Faccioni, que
ser contra o País, é ser antipatrío­
ta, quero dizer que sempre fui con­
tra os presidentes que aí estão e
não me considero antipatriota. Os
militares que estavam no poder
poderiam considerar isso.

Florestan Fernandes - Amaury
Müller tocou em um ponto gue
é essencial, que é o dos requísítos
do sistema parlamentar de gover­
no. Aqui tem havido uma forte
discussão a respeito desses requi­
sitos, estabelecendo-se que o prin­
cipal deles seria a existência de
partidos políticos consolidados,
com programas ideológicos, arre­
gimentação, capacidade de mobi­
lização e etc. O pré-requisito fun­
damentai seria o da existência de
uma sociedade civil civilizada. A
cultura cívica não está difundida
na base da sociedade. Temos que
dar um salto qualitativo muito
profundo para criar condições mí­
nimas até para ser cristãos. O "ba­
sismo" representa uma tentativa
de incutir na cabeça do homem
rústico um mínimo de conheci­
mento para que esse indivíduo
possa ser cristão. E muito mais
complexo ainda formar esse cida­
dão. É o próprio indivíduo, que
é educado que monopoliza a edu­
cação, a cultura. Se ele não possui
cuJtura cívica e não.admite a exis­
tência de uma sociedade civil civi­
lizada, como é que poderemos ter
os requisitos sociais, econômicos
e políticos para a existência do siso
tema parlamentar? Não podemos
usar o conceito de democracia co­
mo fetiche. Nossa preocupação
maioré não nos pensarmos como
heróis civilizadores que vão doar
à sociedade brasileira uma institui­
ção chamada parlamentarismo e
com isso teríamos o elixir curativo
para resolver os problemas brasi­
leiros. Nossa principal responsa­
bilidade seria criar as bases míni­
mas para a existência de uma so­
ciedade civil civilizada e por aí te­
ríamos de entrar na reforma agrá­
ria, na reforma urbana, na refor­
ma da saúde, em todas as reformas
que estã? sendo !ep'elidas. E c~­
noso que os constítumtes, que sao
contra a reforma agrária, a refor­
ma urbana, a existência da exclusi­
vidade de verba pública para ensi­
no público, ao mesmo tempo são
ardorosos defensores do SIstema
parlamentar.

Victor Faccioni - Considero
que se me perguntarem se é mais
importante lutar pela reforma
agrária do que pelo parlamenta­
rismo, .evidentemente que acho
que a reforma agrária é mais prio­
ntária, se tiver q,ue fazer uma op­
ção. Mas isto nao elimina o fato
de que, .especificamente, nesta
área da Constituição, de que esta­
mos tratando, venhamos levar es­
se assunto com a empreitada, com
o esforço que estamos levando. E

Victor Faccioni:
amais

fundamental das
mudanças é a do

sistema de
governo: para

o sistema
parlamentar,
que permite à

sociedade
participação
permanente e
não eventual,

só nas eleições.

rismo.
Amaury Müller - Eu lembraria

que a retomada das prerrogativas
do Poder Legislativo continua en­
gavetada, desde a legislatura pas­
sada. Naturalmente que essa hi­
pertrofia do Poder Executivo cau­
sa lesões, fraturas expostas muito
graves no conjunto político-insti­
tucional e econômico, social, cul­
tural da sociedade brasileira, mas
exatamente por não existirem es­
ses pré-requisitos é que considero
esse dilema rigorosamente falso,
e concordo com o professor Flo­
restan Fernandes. Sem que haja
profundas mudanças econômicas,
sem que a sociedade brasileira seja
participativa na riqueza que ela
própria gera, para que ela possa,
entao, ter forças, orgamzaçao pa­
ra reivindicar, para transformar a
sua voz, não num vagido de dor,
mas num protesto organizado,
sem CJ.ue isso aconteça creio que
discutir parlamentarismo e presi­
dencialismo seria de somemos im­
portância. Acho sinceramente que
o caminho do parlamentarismo
deve ser uma escolha, uma opção
democrática da sociedade brasilei­
ra. E nos moldes em que está sen­
do elaborada a Constituição, con­
venhamos não há uma participa­
ção efetiva da sociedade.

José Fogaça - Eu gostaria de
fazer um registro sobre essa ques­
tão da discussão da sociedade bra­
sileira, sobre o conteúdo demo­
crático dessa discussão. Se nós fi­
zéssemos, hoje, um plebiscito pa­
ra o povo brasileiro numa decisão,
dentro de uma semana, ou dentro
de trinta dias, sobre regime parla­
mentarista ou regime presidencia­
lista, acho que não adiantaria nem
mesmo a bem-intencionada cam­
panha de esclarecimento proposta
pelo Victor Faccioni, porque um
sistema de governo não se aprende
por informações livrescas, mas,
acima, de tudo, pela experiência
histórica, e eu considero que é an­
tidemocrático, hoje, negar ao l,?0­
vo brasileiro o direito à experiên­
cia histórica do parlamentarismo,
porque é a única forma que ele
tem de aprender as qualidades e
os defeitos do sistema. Se o siste­
ma presidencialista é democráti­
co, o parlamentarismo também é.
O que está em discussão hoje na

guém é. responsabilizado e nin­
guém é punido, Fica difícil estabe­
lecer a responsabilidade e a puni­
bilidade porque elas vão para o
campo jurí<ljco.Temos que acabar
Coma situação de que o poder tem
dono. Temos que invertê-la. Do­
no do poder, via de regra, é aquele
que dispõe de melhor capaciâade
de manipulação da opiniao públi­
ca, inclusive de recursos, numa so­
ciedade moderna em que os meios
de comunicação estão aí, dispo­
níveis para quem tem recursos fi­
nanceiros. lemos que estabelecer
um sistema de governo que, em
primeiro lugar, tenha representa­
tividade popular e, em segundo,
possibilite o jogo da democracia,
a participação popular no dia-a­
dia e não apenas no dia das elei­
ções para evitar novas frustrações.
Também estabelecer a responsa­
bilidade e a punibilidade e, com
clareza, qual o programa de gover­
no, para que o povo vote progra­
mas de ~overno. Por isso, vejo
que, no SIstema de governo, se lo­
caliza o epicentro de todos os pro­
blemas, de todas as mazelas que
inviabilizam a democracia e a pró­
pria economia em nosso País.

Amaury Müller - Eu até faria
uma confissão: em tese, sou parla­
mentarista. Agora, acredito que a
introdução desse sistema de go­
verno, exigiria, pelo menos, dois
pressupostos: partidos consolida­
dos, fortes, capazes de propiciar
uma aliança, uma costura política
para comandar o País, sem sobres­
saltos, sem problemas políticos
institucionais. Segundo, se nós fa­
lamos tanto em nome do povo e
queremos que o povo participe,
que o povo tenha algum tipo de
poder de decisão, esteja, afinal
instalado no poder, temos que
consultá-lo, ouvi-lo, e isso não
ocorre no Brasil. A campanha
eleitoral do ano passado, ao invés
de transcorrer em cima das ques­
tões constitucionais, fixou-se basi­
camente no Plano Cruzado e na
disputa dos governos estaduais.
Os temas que interessariam à so­
ciedade virtualmente foram aboli­
dos, os espaços nos meios de co­
municação de massa, sobretudo
na televisão, cujo tempo era basi­
camente ocupado pelos candida­
tos majoritários e raramente cedi­
do ao candidato à Constituinte pa­
ra que pudesse expor o I?rograma
do seu partido, a sua posiçãofren­
te as questões mais importantes
da sociedade brasileira.

Victor Faccioni - Tem razão.
Agora, o sistema ou os detentores
do poder dentro desse sistema pre­
sidencialista que não tem interesse
de esclarecimento e afastam o de­
bate do povo em torno do sistema
de governo. Eu mesmo já apre­
sentei dois projetos de resolução
na Câmara, um na legislatura pas­
sada, que não chegou a ser apre­
ciado, não consegui nem dar curso
ao projeto, instituindo uma cam­
panha de esclarecimento promo­
vido pela Mesa da Câmara sobre
o sistema de governo, não só espe­
cificamente sobre o parlamenta-
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Natureza,
que beleza!
Vai acabar?

Uma" capital gram
ques e Jardins; da Secretaria de Servi­
ços Públicos do GDF. Do Serviço de
Parques e Jardins, entretanto, foram
devolvidos para o DETRAN e nesse
vaivém, os veículos continuam inva­
dindo a área verde.

Outro exemplo de descaso.é o do
Jardim Botânico de Brasília. A área
de mais de cinco mil hectares conta
apenas com cinco funcionários. Ago­
ra, com a umidade relativa do ar no
Distrito Federal a níveis muito bai­
xos, os incêndios são constantes e o
número de funcionários é insuficiente
para uma ação rápida. O resultamo
pode ser visto nos últimos anos em
que incêndios destruíram mais.da me­
tade da área do Jardim Botânico. Um
dos incêndios verificados na área este
ano, aliás, começou dentro da área
reservada para a Caesb - Compa-

Em torno da Assembléia Nacional
Constituinte está Brasília. Uma cida­
de que, segundo dados do próprio
governo do Distrito Federal, é a pos­
suidora da maior área verde por habi­
tante no mundo. Mas nem por isso
Brasília deixa de ter seus problemas,
pois o respeito ao verde ainda não
está incluído no dia-a-dia de sua po­
pulação.

Um caso corriqueiro é a invasão
dos gramados, que são literalmente
destruídos em muitos pontos, por car­
ros, caminhões e motocicletas. Os
moradores do bloco A, da Superqua­
dra Sul 111, por exemplo, tentaram,
durante algum tempo, entrar em con­
tato com as autondades para evitar
o tráfego de veículos sobre a grama.
Foram ao DETRAN, mas de lá fo­
ram mandados para o Serviço de Par-

cional no caso do meio ambiente.
Para o parlamentar, se os artigos
pertinentes à 'l.uestão forem apro­
vados, o Brasil terá a legislação
mais avançada do mundo no trato
da questão ambientalista.

Gastone Righi analisa também
a proposta de limitação do uso da
energia nuclear. A proposição que
não foi incluída no texto do proje­
to, segundo ele, apresentava fa­
lhas. Por exemplo, exigia, para a
implantação de uma usina nu­
clear, um plebiscito entre a popu­
lação interessada. O parlamentar
paulista propõe que essa instala­
ção de usinas fique subordinada
antes ao'Congresso Nacional, 'l.ue,
de acordo com Gastone Righi, é
o fórum maior onde estarão parla­
mentares de todos os recantos do
país e não apenas a população,
que pode votar mais na criação
de empregos que na avaliação do
impacto ambiental da medida.

Gastone Righi acha que não se
deve colocar muitas amarras na
determinação do uso da energia
nuclear, pois um avanço tecnoló­
gico futuro que permita uma utih­
zação menos danosa dessa forma
de energia encontraria uma norma
rígida a impedir o seu aproveita­
mento pleno.

=======~~A

exemplo, a Barreira do Inferno,
no RIO Grande do Norte, onde,
segundo ele, existe uma reserva
de 18 km de extensão. Soluções
como essa, no seu entender, deve­
riam ser adotadas nas cidades de
maior porte. "Isso sem contar com
a preservação de bosques e fontes
naturais já existentes no interior
dos núcleos urbanos".

O segundo tipo de zoneamento
proposto por Gerson Peres diz res­
peito à legislação do meio ambien­
te, que deve ser amplamente re­
formulada. O parlamentar cita
exemplos como a exploração mi­
neral, que, da forma como vem
sendo feita no país, contribui
enormemente para a poluição dos
rios e córregos. Essa poluição,
continua Gerson Peres, traz pre­
juízos diretos para o homem, se­
jam na forma de deformidades fí­
sicas ou em atrvidades econômi­
cas, tais como a pesca. Outra alte­
ração importante, no seu ponto de
Vista, é a que permita um controle
ainda na fase de Implantação dos
projetos industriais, aliado a uma
eficiente fiscalização das leis de
proteção.

O líder do PTB, constituinte
Gastone Righi, de São Paulo, vê
com otimismo o projeto constitu-

isso, diz Paulo Ramos, a fim de
preparar o solo para as pastagens,
caminho certo para a desertifica­
ção da região.

Já o constituinte Roberto Car­
doso Alves, do PMDB de São
Paulo, acredita que é possível con­
ciliar o desenvolvimento com a
preservação do ecossistema e, nes­
te caso, a nova Constituição deve,
em seu modo de ver, garantir a
existência de mecanismos de defe­
sa do patrimônio 'ecológiCO, com
fórmulas.que permitam o desfrute
dos recursos minerais, sem que IS­
so implique necessariamente em
prejuízo ou destruição da fauna
e da flora.

Roberto Cardoso Alves acredi­
ta também ser importante a pre­
servação de áreas específicas den­
tro do território nacional que se
constituiriam em "verdadeiros
santuários da vida animal e da pre­
servação de eSp'écies vegetais".
Sobre a possibilidade de serem
mstituídos os cnmes contra a natu­
reza, o parlamentar paulista é di­
reto e ressalta que "todo ato de
crueldade deve ser criminalizado
e o direito penal brasileiro crimi-

naliza, inclusive, a violência con­
tra a coisa ao instituir o crime de
dano". E conclui perguntando:
"Como deixar de criminalizar um
ato de violência praticado contra
um ser vivo".

A fúria com que tem sido devas­
tado o meio ambiente no país tam­
bém encontra no constituinte Ger­
son Peres, do PDS do Pará, um
defensor de que a nova Consti­
tuição deva cnar normas que per­
mitam deter essa devastação e ga­
rantir a preservação da ecologia
para o bem-estar da própria huma­
nidade.

Gerson Peres, do PDS paraen­
se, propõe dois tipos de zonea­
mento para a questão ambienta­
lista. Primeiramente, um zone­
maento do tipo físico, através da
determinação de locais onde serão
estabelecidas as reservas naturais.
O parlamentar lembrou, como

A questão ambiental como for­
ça política organizada não faz par­
te da realidade apenas dos países
desenvolvidos. Prova da mobiliza­
ção popular em torno da proteção
do meio ambiente como definido­
ra do próprio futuro da nação é,
por exemplo, a apresentação de
emenda popular defendendo o de­
sarmamento nuclear e o uso pací­
frco dessa forma de energia. Além
diSSO, é bom lembrar a participa­
ção do Partido Verde na disputa
pelo governo do RIO de Janeiro,
ou mesmo a eleição do constitum­
te Fábio Feldmann, do PMDB de
São Paulo, mas que teve como pla­
taforma a defesa da natureza.

Mas se o movimento ecológico
ganhou espaço na campanha elei­
toral do ano passado, vejamos co­
mo a questão está sendo tratada
dentro da Constitumte através do
depoimento de alguns parlamen­
tares. Para o constituinte Paulo
Ramos, do PMDB do Rio de Ja­
neiro, por exemplo, o país dispõe
de uma ampla legislação sobre o
assunto, mas não há um mínimo
de respeito para com o meio am­
biente, por falta de uma consciên­
cia plena por parte expressiva da
SOCiedade brasileira. As autorida­
des, por sua vez, segundo,o parla­
mentar carioca, que devenam bus­
car o cumprimento desta legisla­
ção são coniventes com a devas­
tação. O Brasil, assim, nas pala­
vras de Paulo Ramos, cammha pa­
ra a autodestruição, com florestas
destruídas e o avanço da poluição
como em Cubatão, a Baía de Gua­
nabara e o bairro de São Cristó­
vão, no Rio de Janeiro.

A nova Constituição, para Pau­
lo Ramos, vai tratar de forma ade­
quada a questão, mas afirmou que
não basta um compromisso for­
mal, "o governo deve desenvolver
uma ampla campanha de cons­
cientizaçâo da sociedade para que
esta se envolva e,!TI apoio efetivo
para a preservaçao do meio am­
biente". Mesmo assim, Paulo Ra­
mos acredita que o tema da preser­
vação não tem sido objeto de mui­
ta polêmica dentro da Constituin­
te, o que, no seu entender, reflete
a opinião de muitos de que esta
é uma questão secundária.

A realidade do país, entretanto,
lembra Paulo Ramos, já dá mos­
tras da destruição do meio am­
biente através do estímulo dado
pelo modelo econômico, onde o
Brasil se assume como uma reseva
de recursos naturais dos países de­
senvolvidos. O parlamentar lem­
brou o fato de grandes Jazidas bra­
sileiras estarem sob o domínio de
empresas estrangeiras e citou co­
mo exemplo o descaso que as mul­
tmacionais têm pelo país o episó­
dIO recente em que a Volkswagen,
detentora de vasta propriedade na
região amazônica, fez uma quei­
mada de tal vulto que chegou a
ser registrada por satélites. Tudo
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sem controle e que o país optaria
pelo amplo desenvolvimento. A
miséria não teve o seu perfil muito
alterado nestes 15 anos e o saldo
dessa política desenvolvimentista
pode ser sentido em exemplos fú­
nebres como Cubatão e a devas­
tação promovida em todos os re­
dutos ecológicos do país, assegura
Fábio Feldmann. "Cabe à Consti­
tuinte resgatar o país de sua postu­
ra autodestrutiva da conferência
de' Estocolmo".

Um dos pontos defendidos tam­
bém pelo parlamentar paulista pa­
ra que a Visãode desenvolvimento
seja modificada é assegurar atra­
vés da nova Constituição a legiti­
midade processual das pessoas fí­
sicas e entidades cujos fms institu­
cionais sejam a defesa dos inte­
resses difusos, garantindo a for­
mação de jurisprudéncia que asse­
gure concretamente o respeito aos
direitos básicos. "Somente um Ju­
diciário atuante - assegura Fábio
Feldmann - irá garantir a manu­
tenção de um ambiente sadio e
equilibrado" .

Fábio Feldmann, dessa forma,
acredita que se Impõe, como eXI­
gência social da maior relevância,
a instituição dos delitos ambien­
tais, já que é inaceitável a conduta
de pessoas e instituições que, mes­
mo cientes dos nscos a que subme­
tem populações inteiras, ainda as­
sim, assumem práticas genocidas.
O parlamentar CitOU inclusive o
exemplo da multmacional Rho­
dia, que lançou em aterros clan­
destinos, na Baixada Santista, o
pentaclorofenol (Pó-da-China),

Em resumo, Fábio Feldmann
acha que somente haverá desen­
volvimento se os processos a ele
inerentes forem associados à con­
servação dos recursos naturais vi­
vos e inanimados, atendendo a
três finalidades específicas: manu­
tenção dos processos ecológicos e
dos sistemas vitais essenciais: pre­
servação da diversidade genética;
garantia do aproveitamento pere­
ne das espécies e do ecossistema
Particularmente, neste momento,
em que o crescimento demográ­
fico Implica maior pressão sobre
os recursos naturais, para supnr
as necessidades da alimentação de
milhões de seres humanos.

Mas, e a questão ambiental de­
ve ficar restnta a um Partido Ver­
de ou estar disseminada por todos
os partidos - mdagou o parla­
mentar ao lembrar a existência da
Frente Verde na Constituinte, que
se tem mobilizado para verificar
a realidade da questão em cada
região A Frente é suprapartidá­
ria, entretanto, após a aprovação
da nova Carta, Fábio Feldmann
acredita que a realidade partidána
do país será profundamente modi­
ficada e o Partido Verde poderá
surgir no plano político Mais im­
portante, contudo, o constitumte
prevê que uma nova prática polí­
tica deverá surgir. ou seja, "novos
atores precisam surgir no cenáno
polítrco , desempenhando papéis
diferentes, sem conchavos ou dis­
cursos eloquentes e vazios", con­
clui Fábio Feldmann.

Um deputado
"maduro" faz a
defesa do verde

"Seja maduro, defenda o ver­
de". Este é o slogan defendido pe­
lo deputado Fábto Feldmann, do
PMDB de São Paulo O parla­
mentar tem polanzado os esforços
em prol da defesa do meio am­
biente na Assembléia Nacional
Constituinte, sendo, sem dúvida,
o principal coordenador da Frente
Verde. Segundo Fábio Feldmann,
a Frente procura arregimentar
parlamentares de diversos parti­
dos em torno das propostas am­
bientalistas

As propostas constantes do an­
teprojeto da Comissão de Siste­
matização, para Fábio Feldmann,
se forem mantidas, darão para o
Brasil uma das legislações mais
avançadas do mundo na questão
ambientalista. Feldmann arrisca
dizer, inclusive, que esses artigos
servirão de matriz para outros paí­
ses, além, é claro, de garantir um
futuro melhor para o nosso país.

Fábio Feldmann considera im­
portante que seja revisto o con­
ceito de desenvolvimento hoje em
vigor no Brasil. Para ele, atual­
mente o que se verifica é um uso
das potencialidades, em termos de
recursos naturais com um custo so­
cial e ecológico que será transfe­
rido para o amanhã, não muito
distante. O atual conceito, nas pa­
lavras de Feldmann, inviabiliza o
crescimento econômico com uma
respectiva melhora da qualidade
de vida.

Essa modificação encontra
apoio no relatóno apresentado em
abril último pela World Comission
on Environment and Develop­
ment (criada pelas Nações Unidas
em 1984), em Londres. Segundo
o relatório, fica provado, para Fá­
bio Feldmann, que "hoje as na­
ções desenvolvidas têm plena
consciência de que não podem
continuar crescendo ou manter
sua opulência às custas do endivi­
damente externo dos países em
desenvolvimento, pOIS estes se
vêem obrigados a acelerar a devas­
tação de seus recursos naturais e
a poluírem seu meio ambiente, ge­
rando, dessa forma, o auto-exter­
mínio colenvo e a multiplicação
da miséria, o que acabará vitiman­
do os países credores, a médio pra­
zo, com as mesmas conseqüên­
cias". Além disso afirma o parla­
mentar, este relatório está sendo
encaminhado à Assembléia Geral
das Nações Unidas deste ano co­
mo fruto da mobilização da opi­
nião pública mundial em torno da
necessidade de fazer do desenvol­
vimento um propulsor da conser­
vação ambiental, uma vez que à
luz da ciência e da economia mo­
dernas, a humanidade não terá fu­
turo nenhum se não fizer do cresci­
mento econômico a base da prote­
ção à flora e fauna silvestres, da
diversidade biológica e de todos
os outros elementos que assegu­
ram a sobrevivência dos povos

Aliás, amda com referência às
Nações Umdas , este ano comple­
tam-se 15 anos da conferência O
Homem e a Biosfera, promovida
pela ONU em Estocolmo. Na épo­
ca, o governo brasileiro adotou
uma posição hoje questionável, de
que a maior poluição era a miséria

ao ordenamento intra-regional,
preverur e controlar a poluição e
seus efeitos e as formas prejudi­
ciais de erosão, enquanto consigna
o ordenamento do espaço ternto­
rial, de forma a construir paisa­
gens biologicamente equilibra­
das" .

Já o constituinte José Genoino,
vice-líder do PT na Assembléia
Nacional, acredita que a questão
do respeito ao meio ambiente de­
ve passar, além de todos os demais
pontos Já apresentados, também
pelo direito a uma vida digna em
que entraria a harmonia com o
ecossistema. Um segundo ponto
defendido pelo parlamentar é o do
crime ecológico, que se for tolera­
do por muito mais tempo, com­
prometerá o própiro futuro do
país e de seus habitantes.

José Genoíno acredita igual­
mente que, embora haja um gran­
de consenso em torno da questão
ambientahsta em meios aos consti­
tuintes, essa ausência de polêmica
somente se manifesta quanto aos
princípios gerais da questão. Ele
considera que muitos conflitos vão
existir a partir do momento em
que se fizer uma regulamentação
ngorosa que puna com pesados
ônus empresas e grupos que des­
truam o meio ambiente. Por esse
motivo, o constituinte paulista
pretende lutar para que todo o em­
preendimento que comprometa o
meio ambiente passe primeira­
mente pelo crivo da população lo­
cal, ou, no mínimo, pelo Congres­
so Nacional. E finalmente, outro
ponto que José Genoino considera
importante é o da proibição da ms­
talação de usinas nucleares que te­
nham como finalidade a produção
de artefatos bélicos.

Na etapa final de elaboração do
texto constitucional, Gastone Ri­
ghi defende três pontos funda­
mentais. O primeiro é o direito
de todos ao meio ambiente, sendo
dever do Estado manter o equilí­
bno ecológico, bem como defen­
dê-lo. Segundo ponto: qualquer
ataque ao meio ambiente deve ser
considerado crime e as indeniza­
ções para as transgressões devem
ser pesadas. E, finalmente, o di­
reito a todo cidadão de exercer
ação judicial, fortalecendo dessa
forma os dois pontos antenores.

O líder do PDC na Constitum­
te, Siqueira Campos (GO), por
sua vez, lembrou as propostas de
sua autoria apresentadas e inte­
grantes do texto do projeto desde
a Subcomissão dos Estados. Por
essas propostas, de acordo com o
parlamentar, era prevista a elabo­
ração de projetos de desenvolvi­
mento sempre com uma preocu­
pação de preservar o meio am­
biente. Em seu relatório apresen­
tado à Corrussão da Organização
do Estado, o constituinte goiano
afirmava: "A preocupação com a
ecologia leva a conferir ao estado­
membro a faculdade de, com VIS­
tas ao desenvolvimento urbano e

~t~'~~á~~~~~~~~' ~~~~~~~~~:~~1~~~~~'~~~~~';; ,~~P:~~~
neot,o que comprometeria o nível enfrentados: "São os pichadores, os caroNa terceira categona estão os fre­
do urso d'água que cruza o Jardim depredadores e os sujadores". Entre quentadores que destroem as poucas
Botânico. os representantes da primeira cate- instalações do parque, principalmen-

Por outro lado, a população tam- goria encontram-se inclusive alguns te bebedouros gue são mais caros e
bém interfere nessa reserva. Segundo candidatos que durante suas campa- de difícil reposição. Bessa foi obri­
informou funcionário que ali traba- nhas não demonstraram muita preo- gado a instalar no parque uma central
lha, várias vezes empregados da cupação com a preservação do par- de restos de materiais de construção,
CAESB foram obrigados a retirar que, que é, de acordo com Caranam- onde são improvisados os principais
pessoas que estavam acampando no ou Bessa, a maior área de lazer da equipamentos do parque.
local, ou mesmo praticantes de Endu- América Latina, com nada menos
ro, que têm trilhas mapeadas da re- que 4,2 milhões de metros quadra- Esses pequenos exemplos do dia-a-
gião. A própria integridade da área dos. dia ambiental da capital do país se
do Jardim Botânico está comprome- reproduzem naturalmente, com suas
tida, pois a presença de posseiros é Na segunda categoria estão os que peculiaridades, em cada rincão e JUS-

_rotlljlelTa e cada vez que são expulsos fazem uso das churrasqueiras, não se tificam, no seu conjunto, a preocu-
oítam a ocupar áreas do jardim. utilizando das latas de lixo, sobrecar- pação dos constitumtes em que, a ní-

Mesmo dentro da cidade, não é ta- regando os 56 funcionários do Parque vel constitucional, se fixem regras em
refa fácil manter uma área verde, da Cidade durante toda a semana. defesa do homem brasileiro e do meio
lembra o administrador do Parque da Além disso, afirma Bessa, há mora- ambiente.



a mesma matéria. Pela sua análise,
os pontos polêmicos foram reme­
tidos para legislação ordinária.

Já o constituinte Del Bosco
Amaral (PMDB - SP) elogiou a
decisão do relator Bernardo Ca­
bral de incluir no anteprojeto a
proposta de aposentadoria para a
mulher aos 25 anos de trabalho.
Para ele, a decisão faz justiça mi­
lhões de mulheres que realizam
diariamente uma dupla jornada de
trabalho, mantendo os serviços
domésticos e também ganhando
salários em empregos que ajudam
a manutenção da casa.

Tal decisão - acrescentou ­
não significa uma vitória pessoal
de um parlamentar ou mesmo das
mais de trinta mil pessoas que assi­
naram a emenda propondo o be­
nefício..Significa, .ressaltou, que a
Constituinte deverá adotar uma
posição de reconhecimento do es­
forço quê ás mulheres fazem ao
longo de uma vida para garantir
melhores condições para a família.

Se a Constituinte aprovar o ca­
pítulo que regulamenta a educa­
ção nos termos em que foi pro­
posto pelo substitutivo, estaremos
regredindo 50 anos no tempo,
alertou o deputado Sólon Borges
do Reis (PTB - SP).

A exigência da valorização do
professor do primeiro e segundo
graus é conquista constitucional
que existe desde a Constituição de
1934, disse. Outra falha no traba­
lho, pelo que observou, está no
fato de não destinar recursos espe­
cíficos para a melhoria da educa­
ção e treinamento dos professores
e pessoal de ensino. E isso é uma
reivindicação da sociedade, sus­
tentou.

O plenário reagiu ao novo texto
de projeto constitucional apresen­
tado pelo relator Bernardo Ca­
bral. Seu trabalho recebe aplausos
e críticas e enseja debates sobre
os temas polêmicos a serem inscri­
tos no texto da Carta ou deixados
para a legislação ordinária.

Também a discussão a respeito
do formato da Carta, se deve ter
muitos ou poucos artigos, ser sin­
tética ou analítica, continuará pro­
vocando reações divergentes.

DISCREPÂNCIA

Substitutivo
tem avanços e

retrocessos
A entrega do substitutivo apre­

sentado pelo relator da Comissão
de Sistematização, Bernardo Ca­
bral (PMDB -AM), após o exa­
me de mais de 20 mil emendas de
constituintes e de 122 emendas po­
pulares ao projeto original de
Constituição, causou reação no
plenário da Constittuinte. Os pa~­
lamentares expressam suas OpI­
niões sobre o novo texto, que am­
da poderá ser emendado pelos
constituintes no prazo de seis dias.

O constituinte Victor Faccioni
(PDS - RS) lamentou que o rela­
tor tivesse excluído de seu traba­
lho projeto de sua autoria, que
permitia a filiação da dona-de-ca­
sa à Previdência Social. O parla­
mentar disse que tais propostas vi­
sam garantir à mulher direitos
que, por questão de justiça, de­
vem constar na nova Carta.

Outra crítica ao novo texto par­
tiu do constituinte José Maria Ey­
mael (pDC - SP), principalmen­
te no que se refere ao dispositivo
que estabelece igualdade de direi­
tos entre o cidadão comum e a
Fazenda Pública, nos processos
fiscais.

Depois de considerar a modifi­
cação em relação ao projeto ela­
borado pelas comissões temáticas,
como resultado de "manobras de­
sonestas, visando favorecer ainda
mais o Estado, em detrimento da­
~uele a quem tudo deveria ser faci­
litado e retribuído, pois é às custas
do cidadão que o país existe", José
Eymael fez apelo aos constituintes
para que, independentemente de
posições partidárias, se unam com
O objetivo de lutar pelo restabele­
cimento da igualdade entre o Esta­
do e o contnbuinte.

O líder do PC do B, constituinte
Haraldo Lima (BA), sustentou
que, em alguns pontos, o substi­
tutivo do projeto constitucional
chega a ser conservador e, até, re­
trógrado, embora contendo itens
progressistas.

O parlamentar criticou a discre­
pâncía na redação de determina­
dos artigos, ora a favor, ora contra

Após o exame
de mais de' 20
mil emendas

de constituintes
e 122 populares,

chegou-se ao
segundo esboço.
O texto é mais
claro, resume

o entendimento
havido, mas ainda

não atende aos
diversos grupos

o plenário reagiu ao
novo texto de projeto
constitucional apresen­
tado pelo relator Ber­
nardo Cabral. Seu tra­
balho recebe aplausos e
críticas e enseja deba­
tes sobre os temas polê­
micos a serem inscritos
no texto da Carta ou
deixados para a legisla­
ção ordinária.

Também a discussão
a respeito do formato
da Carta, se deve ter
muitos ou poucos arti­
gos, ser sintética ou
analítica, continuará
provocando reações di­
vergentes.

DEFINIÇÃO

Para o constituinte Osvaldo
Bender (PDS - RS), a Consti­
tuição está praticamente escrita.
O argumento usado por ele foi O
de que o anteprojeto do relator
Bernardo Cabral já foi debatido
o suficiente no âmbito das Comis­
sões e Subcomissões.

Dessa maneira, completou, os
constituintes já assumiram posi­
ções definidas de tal forma que
todos já possuem sua opinião fir­
mada sobre todos os aspectos
constitucionais: "Ninguém na
Constituinte vai conseguir con­
vencer ninguém", declarou.

ção para a Comissão de Sistema­
tização gue, sob a presidência do
constitumte Afonso Arinos, ela­
bora o projeto constitucional, pa­
ra que não faça coro aos grandes
interesses de grupos minoritários,
mas aos da Nação brasileira "em
seus anseios de liberdade".

Já o constituinte Uldurico Pinto
(PMDB - BA) garantiu que exis­
te um crescente desencanto entre
as parcelas da população que luta­
ram contra a ditadura e pela con­
vocação da Constituinte. O parla­
mentar dirigiu apelo aos parla­
mentares no sentido de que te­
nham maior sensibilidade diante
das reivindicações populares mais
urgentes, como a efetivação de
uma reforma agrária eficaz, a re­
dução da jornada de trabalho para
40horas semanais e a estabilidade
no emprego.

A frustração - sublinhou - co­
meçou quando e emenda Dante
de Oliveira, das diretas, foi rejei­
tada pelo Congresso. Depois ­
prosseguiu - a fatalidade acabou
por roubar a vida do presidente
Tancredo Neves, que liderou o
processo de transição, levando à
Presidência da República o ex­
presidente da Arena e do PDS,
José Sarney. Para complementar
- concluiu - a Constituinte, ou
grande parte dela, passa a resistir
à~ principais reivindicações da so­
cíedade.

REALISMO

o plm4rio dJJ CórutiiNinre elltrG "uma 1IO..a fase de trllba1hos, jfI~do o 110..0 ieXlo do reItúor Bernardo Cabral

O texto entre
sonho, pressão

e realidade

Realismo, foi a recomendação
do constituinte Antônio Carlos
Konder Reis (PDS - Se). A seu
ver, cabe à Constituinte realizar
um esforço no sentido de tornar
o projeto constitucional realista,
a fim de que seja um instrumento
válido para a promoção das mu­
danças que a sociedade espera.

Entre os temas polêmicos que
precisam ser solucionados pelo
consenso, o parlamentar destacou
a distribuição de competência dos
diversos órgãos do poder; a di­
mensão da presença do Estado na
vida nacional; e a disciplinação das
relações sociais e econômicas.

O constituinte Fernando Santa­
na (PCB - BA) já vê a Consti­
tuinte como "uma grande orques­
tra que precisa hârmonizar-se".
Na sua opinião, os interesses do
povo brasileiro estão relagados a
terceiro ou quarto planos, são dis­
cutidos assuntos mais ou menos
desinteressantes.

O parlamentar chamou a aten-

Apesar da proximidade do final
do prazo para apresentação da
proposta constitucional da Comis­
são de Sistematização, para ser vo­
tada em plenário, a Constituinte
ainda continua a discutir aspectos
práticos da formulação do texto
(la Constituição. Se sintético, ou
mais extenso e analítico. O núme­
ro de artigos pouco importa, pro­
curou definir o constitumte Itamar
Franco (PMDB - MG). O mais
importante, segundo ele, é que a
nova Constituição reflita os reais
sentimentos da população,

E muito perigoso, disse, deixar
questões fundamentais para serem
regulamentadas através da legisla­
ção ordinária. O parlamentar lem­
brou que o artigo 45 da Consti­
tuição em vigor, que asse$ura ao
Congresso o direito de fiscalizar
os atos do Executivo, demorou 12
anos para ser regulamentado. Por
isto, o parlamentar advertiu que
todas as questões devem ser regu­
lamentadas na própria Constitui­
ção.
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CRESCIMENTO

O constituinte paulista Joaquim
Bevilacqua, do PTB, observa que
a taxa de crescimento populacio­
nal do Brasil correspondeu a 2,8%
na década de 70, enquanto os índi­
ces de natalidade eram de 3,7%
e o de mortalidade é de 9/1000.

Esse aumento populacional ­
diz Bevilácqua - se verifica quase
que exclusivamente na área urba­
na, sendo da ordem de 5%, acres­
cendo-se a migração anual de
1.800.000 pessoas do campo para
as ,cidades. Acreditamos que, até
o final do século, cerca de 100 mi­
lhões de habitantes serão acresci­
dos à população urbana e esse
imenso contingente vai se alojar
nos grandes centros regionais. En­
tendemos que, para resolver o
problema habitacional das vastas
faixas de terras de áreas metropo­
litanas, temos de canalizar e dre­
nar os recursos públicos para urba­
nização de lotes.

Antônio Britto

criem conselhos de desenvolvi­
mento urbano, mesmo que te­
nham caráter consultivo, e preci­
samos ter seriedade na adminis­
tração pública brasileira. O que se
observa, em relação à política ha­
bitacional, conduzida pelo BNH,
é que se fez uma estrutura para
beneficiar as empresas e não o
usuário da construção habitacio­
nal, o homem que precisa de casa.
Chega-se ao ponto de o BNH esta­
belecer que todos os projetos têm
de ser construídos em alvenaria.
Esquece-se, por exemplo, que o
Brasil tem vários tipos de cultura
e de comportamento econômico.

DESAFIO
O líder do PCB, constituinte

Roberto Freire, de Pernambuco,
entende que urge garantir que a
nova Carta venha instrumentar o
estado brasileiro a encarar, de fa­
to, o grande desafio que o pro­
cesso de urbanização cónsubstan­
ciará nas próximas décadas.

Parece-nos que parcela de nos­
sos constituintes ainda não está su­
ficientemente convencida ou com­
promissada com a questão urbana.
Haja vista o anteprojeto aprovado
na Subcomissão da Questão Urba­
na e Transportes e o posterior
comportamento na plenária da co­
missão temática da
Ordem Econômica, onde o relató­
rio do senador Severo Gomes não
foi sequer debatido, aprovando-se
um substitutivo que privilegia os
interesses de grupos econômicos
definidos. Estamos assim diante
de um problema da mais alta com­
plexidade, cuja superação está In­
trinsecamente ligada à ordem
econômica e SOCial, a um projeto
de nação.

DEGRADAÇÃO

O constituinte José Fernandes,
do PDT do Amazonas, sustenta
que o processo migratório gerou,
sobretudo, uma degradação da
qualidade de vida urbana, e é pre­
CISO que o governo faça investi­
mentos maiores na adaptação des­
sas massas.

- É necessário - diz José Fer­
nandes -, que estabeleçamos, de
alguma forma, uma política nacio­
nal de incentivo ao crescimento
das cidades, e é necessário que se

'" \f:
Joaquim Bevilacqua

DEMOCRATIZAR
Para o constituinte Aldo Aran­

tes do (PC do B - GO), trata-se
na questão urbana, de democra­
tizar a posse da terra nas grandes
cidades. E inaceitável a existência
de grandes quantidades de terras
vazias, enquanto existem milhares
e milhares de trabalhadores e mo­
radores que não possuem terra nas
cidades. Por isso a propriedade
tem de cumprir uma função social.
Não estando cumprindo, deverá
ser desapropriada e paga com títu­
los da dívida pública. A proprie­
dade que não cumpre sua função
social é uma propnedade anti-so­
cial.

que perambula por este país por­
que ele quer.

A população brasileira - diz Ir­
ma - solicita dos constituintes saí­
da para a questão urbana. Propo­
nho aqui pelo menos mais dez me­
didas que acho deveriam ser consi­
deradas no projeto da Constitui­
ção, e só citarei algumas. Temos
de colocar, uma vez por todas, o
direito da propriedade urbana, co­
mo seria efetivamente, a função
social da propriedade, como seria
a questão das desapropriações, do
solo urbano.

A SER FEITO
César Cals Neto, constituinte

pelo PDS do Ceará, entende que
há muito a ser feito no contexto
da reforma urbana. E pergunta:

- Sob o ponto de vista econô­
mico, o que representam esses va­
zios urbanos diante da necessida­
de dos municípios de estender em
alguns quilômetros a sua rede elé­
tnca, a sua rede de transportes,
a sua rede de limpeza pública? En­
quanto isso, muitas vezes, verda­
deiras fazendas urbanas estão lá
como depositárias, objeto princi­
pal de toda uma linha de especu­
lação imobiliária.

Para César Cals Neto, o proble­
ma da reforma urbana não se
exaure na reforma urbana. Exige
uma própria reforma estrutural do
país, e a ela está ligada a reforma
tributária.

"Em 40 anos
chegaram às
cidades 72
milhões de
brasileiros.

Nos próximos
40 anos serão
132 milhões a

mais, um
Brasil inteiro,

do tamanho do de
hoje."

Irma Passoni

O que está acontecendo no Rio
é bem próprio do que acontecerá
no país. Muitos já diziam, e isto
há dez anos: - "E se a favela des­
cer para o asfalto? As favelas no
Rio de Janeiro, como em muitos
lugares do Brasil, já estão descen­
do, para ter um confronto muito
grave com o.asfalto. Claro que es­
sa descida não é um confronto po­
lítico-ideológico; é um confronto
de desespero.

Jalles Fontoura

CULPA

Para a constituinte Irma 'Passo­
ni, do PT (São Paulo), não há cri­
me maior do que esse de culpar
o miserável pela sua própna sorte,
achando que ele é um vagabundo,

~

ROCINHA

A QUESTÃO

Jalles Fontoura, constituinte
goiano, do PFL, considera impor­
tante a emenda popular sobre a
reforma urbana, bem como as ses­
sões noturnas para discussão espe­
cífica, conforme a proposta do
paulista Plínio Arruda Sampaio,
do PT.

Para Jalles, é imperioso que o
poder municipal detenha instru­
mentos de ordenação, planeja­
mento e execução do desenvolvi­
mento urbano, sendo, para isso,
necessário descentralizar os recur­
sos tributários e as responsabih­
dades básicas e também atribuir
aos municípios competência legis­
latrva supletiva, acreditando na
capacidade da produção do muni­
cípio de fiscalizar.

O constituinte goiano acredita
que na reforma urbana, poderá
haver um dos grandes avanços e
que esta é uma oportunidade his­
tórica para solucionar essa ques­
tão.

Tenho esperança de que o Subs­
titutivo Bernardo Cabral assuma
as transformações que a questão
urbana exige e que a frase de Le
Corbusier possa ser um dia reali­
dade: "Nossa cidade deve dar-nos
alegria e fazer germinar nosso or­
gulho por ela".

Brandão Monteiro, do Rio de
Janeiro, líder do PDT, demonstra
a relação entre o quadro urbano
do País e a injustiça determinada
pelo modelo econômico que esta­
beleceu às pessoas em função da
concentração da propriedade agrí­
cola e também do desenvolvimen­
to de mecanização da lavoura, que
determinou o êxodo para as gran­
des cidades.

O orador considera uma falácia
o noticiáno de que a favela da Ro­
cinha, a maior do Rio de Janeiro,
se insurgira por causa da prisão
de um traficante ou da mudança
do local onde estava preso.

ONDE ESTÃO

PLANEJAMENTO

ORGANIZAÇÃO

O maranhense José Carlos Sa­
bóia, do PMDB, sustenta, por sua

o orador seguinte, o catannen­
se Dirceu Carneiro, do PMDB,
complernenta: nesta geografia mal
distnbuída, os 72% dos brasileiros
estão comprimidos em 3,5% do
território, onde há uma distribui­
ção de mais de 252 habitantes/
krrr', enquanto mais da metade do
Brasil (região amazônica e Cen­
tro-OesteJtem uma densidade ha­
bitacional de 1,2 por kmê.

Essa disparidade - diz Dirceu
Carneiro - é um desafio para os
governantes e a sociedade brasi­
leira, de um modo geral.

Dirceu Carneiro defende a par­
ticipação popular no encaminha­
mento de seus problemas, e, as­
sim, uma reavaliação daquilo que
a Constituinte dispuser.

Setenta por cento da população brasileira habita as grandes
cidades. Por isso mesmo, a ocupação dos espaços urbanos surge
como questão de alta premência no rol de preocupações dos
constituintes. Na sessão plenária em que se debateu a reforma
urbana, os parlamentares concordaram de um modo geral na
necessidade de a ocupação dos espaços ser feita com disciplina
e planejamento. Antônio Brito (PMDB - RS) quer os consti­
tuintes dissecando o problema com posições firmes e claras en­
quanto José Sabóia {PMDB - MA) vê como fundamental a
organização do trabalhador na luta por uma reforma urbana.
E Aldo Arantes (PC do B - GO) acha que a questão toda
está em democratizar a posse da terra nas grandes cidades. .

Em seu discurso, Antônio Brit- vez que, na luta pela reforma ur­
to, do PMDB do Rio Grande do bana, é fundamental que os traba­
Sul, sustenta que a Constituinte lhadores organizados em suas asso­
deve, perante a sociedade, adotar ciações de moradores, participem
uma atitude que revele competên- permanentemente das discus­
cia ao disciplinar a ocupação terri- sões e decisões relativas à constru­
torial do País, Deve, também, a ção da cidade. É crucial que se
Cons~ltuinte institucionalizar de criem mecanismos que assegurem
maneira frrme e.clara as regiões a participação direta das organi-
metropolitanas, Instrumentos es-' zações populares em todos os ní­
senciais ao enfrentamento da crise veis da administração pública.
urbana, exatamente onde ela é José Carlos Sabóia observa a
mais aguda. ação do governo contra favelados

Diz ainda Antônio Britto que em Brasília e constata que fOI uma
a Constituinte deve aos cidadãos operação militar tipo Doi-Codi
brasileiros a criação de instrumen- feita tristemente até com certo
tos claros e sensatos, pelos quais apoio da população. •
o poder público possa intervir na Não construiremos nenhuma
questão urbana, adequando o seu democracia - diz o constituinte
uso ao interesse coletivo. maranhense -, se tivermos neste

Conforme o orador, em 40 anos país, elites surdas e mudas, alheias
chegaram às cidades 72 milhões as questões sociais, achando que
de brasileiros, ~os_ próximos 40 o problema sociaJ continua sendo
anos serao 132milhõésa mais, um um caso de polícia.
Brasil inteiro, do tamanho do de
hoje, disputando o espaço que não
existe e dividindo a miséria, a
agressão ao meio ambiente e os
serviços públicos insuficientes.

Como ocupar os nossos espaços

O baiano Manoel Castro, do
PFL, faz ver que não adianta pen­
sar que, apenas com o uso da ter­
ra, se resolverão todos os proble­
mas das cidades.

Se o planejamento é indispen­
sável - diz Manoel Castro - a
nível micro da cidade e do muni­
cípio, ele é exigido também no pIa­
no macro, porque o país não tem
sequer uma diretriz de ocupação
especial ,do seu território conti­
mental. E indispensável que o país
defina a ocupação terntorial como
uma política. Quando colocamos
aqui, ser fundamental um posicio­
namento em relação ao urbano,
significa dizer que, igualmente,
queremos uma orientação do pon­
to de vista de ocupação terntorial
da nação brasileira.
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o sistema de
saúde precisa

ser eficiente

tal direito, para Nelson Aguiar,
uma das mais importantes funções
políticas do Estado e também da
Constituinte.

Fazendo coro com essa opinião,
o Constituinte Carlos Mosconi
(PMDB-MG) ainda afirmou que
basta que seja garantido no texto
constitucional a saúde como direi­
to de todos e um dever do Estado,
que estaria sintetizada toda a ne­
cessidade básica e reivindicatória
da sociedade brasileira.

Mas para que tal proposta se
torne factível, o Brasil tem de pos­
suir um sistema único de saúde,
descentralizado e universalizado,
gratuito, que possa realmente
atender a toda a população, inde­
pendente de sua condição social.

A viabilidade do sistema previ­
denciário, nos moldes atuais, me­
receu a lembrança do Constituinte
Jarbas Passarinho (PDS-PA), cuja
opinião é a de que a Previdência
tem provado ser viável na organi­
zação que ela tem, ou seja, uma
parte financiada pelo Estado e ou­
tra pela iniciativa privada.

De acordo com Jarbas Passari­
nho, o sistema funcionou bem en­
quanto a economia brasileira não
foi agredida pela inflação desorde­
nada. Pela sua análise, a partir do
momento em que a inflação cres­
ceu no País, esses investimentos
passaram a perder valor real. A
falência imediata aconteceria no
período de hiperinflação que
aconteceu no País nos anos 60. A
solução, aludiu, seria desfazer es­
ses equívocos.

Já o Constituinte do PL, Adolfo
Oliveira (RJ) deu um voto de con­
fiança à Previdência Social, ressal­
vando que deve haver uma refor­
muIação no sentido do reaparelha­
mento e de uma nova mentalida­
de.

Ele sugeriu que a Previdência
assinasse convênios com sindica­
tos de trabalhadores, com o fito
de beneficiar quem trabalha, e não
pode submeter-se a longas filas.
Todavia, genericamente, o parla­
mentar recomendou uma inter­
venção do governo nos seus pró­
prios serviços.

Uma previdência eficiente, jus­
ta e, acima de tudo, honesta, foi
a fórmula do Constituinte Arnal­
do Faria de Sá (PTB-SP) para a
modificação que disse ser funda-
mental para a área de saúde. '

Justificou-se o parlamentar, ga­
rantmdo que, somente no mo­
mento que os trabalhadores parti­
ciparem efetivamente da Previ­
dencia, as distorções vão se aca­
bar. "Não se pode mais escamo­
tear as necessárias medidas de re­
formas na Previdência, porque
aposentados e pensionistas mere­
cem respeito".

Finalmente o Constituinte Wil­
son Campos (PMDB-PE) sus­
tentou que não importa privatizar
ou estatizar o sistema de saúde.
O importante, observou, é que to­
dos os brasileiros se unam como
irmãos em busca de um caminho
melhor para o País.

Na opinião do constituinte per­
nambucano, todos os parlamenta­
res deveriam se ajudar mutuamen­
te. Os temas para os quais pediu
a atenção especial foram: idosos,
crianças e microempresas.

foi também proposta pelo Consti­
tuinte Euclides Scalco (PMDB ­
PR). Pelas palavras do parlamen­
tar, a estratégia de reorganização
setorial da saúde no Brasil pode
ser obtida por consenso, pela cria­
ção de um sistema único de saúde.

Euclides Scalco considerou que
na nova Constituição deve ficar
consignado um conjunto mínimo
de preceitos que garantam um no­
vo patamar para a saúde, qual seja
a concepção da saúde como fruto
do desenvolvimento econômico­
social - e não apenas uma ação
setonal e de assistência médica ­
e o direito universal ao atendimen­
to previdenciário e ao crescimento
do setor a níveis compatíveis com
o desenvolvimento econômico do
País.

Posição semelhante tomou o
Constituinte Almir Gabriel
(PMDB -PA), ao sustentar que
o serviço público é possível de ser
eficiente e capaz de prestar um
serviço adequado de saúde para
a população. Como sustentáculo
de sua idéia, citou a participação
estatal nos campos da energia elé­
trica e das comunicações, de for­
ma "brilhante e patriótica".

Almir Gabriel garantiu que bas­
ta que sejam repassados recursos
mais significativos para o setor
(considerou ridículos os repasses
atuais) para que aconteça natural­
mente o crescimento da qualidade
do atendimento médico-previden­
ciário.

O Constituinte Nelson Aguiar
(PMDB - ES), de igual forma,
afirmou ver a saúde como um de­
ver do Estado, criticando a obten­
ção de lucros da parte do empresa­
riado privado. "Ninguém tem o
direito é, de ganhar dinheiro, ficar
rico, às custas das doenças", disse.

Entende o parlamentar capixa­
ba que a questão da saúde é políti­
ca, de cunho ideológico, e deveria
ser encarada como um bem inalie­
nável de todos os brasileiros, as­
sim como a educação. Assegurar

Sarney Filho

"O direito à
saúde se

confunde com
uma vida

plena e digna,
não havendo

como separá-lo
dos outros

direitos
fundamentais

do ser humano"

do PCB, Constituinte Augusto
Carvalho (DF), para quem a res­
ponsabilidade estatal estaria no
âmbito da normatização, execu­
ção e controle das ações e serviços
de saúde, numa "clara estatização
do setor". O parlamentar, na sua
linha de raciocínio, manifestou-se
a favor do sistema único de saúde,
com unificação institucional nos
governos federal, estadual e muni­
cipal, "radicalmente descentrali­
zado e sujeito ao mais lídimo con­
trole social".

Quanto aos serviços de saúde
privados, Augusto Carvalho jul­
ga-os necessários, pelo menos en­
quanto a rede pública não for sufi­
CIentemente qualitativa. Mas com
uma ressalva: tais empresas esta­
nam sob controle do Estado e da
população.

A responsabilidade estatal no
atendimento médico à população

, ,

~~
Nelson Seixas

nária.
Para Sarney Filho, o direito à

saúde se confunde com o direito
a uma vida plena e digna, não ha­
vendo como separá-lo dos outros
direitos fundamentais do ser hu­
mano. Assim, asseverou, postular
melhores condições de saúde,
prmcipalmente para as crianças, é
defender trabalho estável e con­
dignamente remunerado, educa­
ção, habitação, alimentação ade­
quada, saneamento básico.

O mesmo sistema único de saú­
de foi também abordado pelo
Constituinte Eduardo Jorge (PT
- SP), mas que o defendeu com
um único comando, descentraliza­
do, regionalizado e que tenha
atendimento integral, sem espe­
cializações, para que dê mais aten­
ção à recuperação e à reabilitação.
O parlamentar considerou que um
novo sistema deva ter a partici­
pação dos usuários, através das
centrais sindicais, no conselho de­
liberativo.

Para ele, a saúde pública é prio­
rítária e deve receber as verbas
oficiais, sem que seja dividida com
a iniciativa privada.

Opinião semelhante manisfes­
tou o Deputado Ronaldo Aragão
(PMDB-RO), para quem o pre­
tendido sistema nacional de saúde
é viável desde que se eliminem as
superposições de âmbito de atua­
ção. Mas ressaltou para a inicia­
tiva privada um lugar no atendi­
mento médico à população, argu­
mentando que o empresariado
também faz parte da ampla refor­
ma de que necessita a saúde do
País. O Estado, afirmou, não é
o superpoder que cuida de tudo
e de todos.

Para o constituinte, é preciso
que a nova Constituição tenha cla­
ramente um equilíbno entre o po­
der público e a iniciativa privada
na saúde.

O Constituinte Nelson Seixas
(PDT - SP) no seu turno, louvou
a ação benéfica da comunidade
em alguns setores da saúde, os
quais, a seu ver, não precisam da
substituição pelo Estado. Na sua
opinião, as entidades educacionais
e sociais sem fins lucrativos ligados
à previdência privada e à saúde
dos excepcionais precisam ser pre­
servadas.

Num plano mais geral, o parla­
mentar disse conceber que a me­
lhor alternativa em matéria de
saúde para o Brasil seja a medicina
descentralizada, municipalizada e
com participação comunitãna,
promovendo-se a integração hori­
zontal e vertical dos recursos.

ESTATIZAÇÃO

A saúde como dever do Estado
foi a abordagem do representante

A sessão plenária que discutiu
o sistema de saúde brasileiro reve­
lou uma Constituinte tendente em
transpor para o novo texto consti­
tucional um programa de saúde
que fique como está atualmente,
dividido entre o poder público e
o setor privado. Mas ficou eviden­
te que os parlamentares inclinam­
se a responsabilizar o setor público
com maiores atribuições, conside­
rando o atendimento previdenciá­
rio e sanitário a todos os cidadãos
como um dever do Estado, não
em forma de monopólio, porque
caberia ao empresariado do setor
a complementação dos serviços
mais específicos e especializados.

Em defesa da iniciativa privada,
o Constituinte Jofran Frejat (PFL
- DF) observou que esse setor,
no Brasii, é o único genuinamente
nacional, não cabendo aos empre­
sários tratar de endemias, solucio­
nar problemas de esgoto ou de
águas pluviais, mas sim ao Estado.

Jofran Frejat é favorável à divi­
são de tarefas entre o setor público
e o privado, ao argumentar que
o monopólio estatal pode provo­
car a perda do fator comparativo
de qualidade de serviços e, aí, a
seu ver, o Estado tem se caracte­
rizado por ser "um mau gerente".

O Constituinte José Elias Murad
(PTB - MG) também afirmou-se
a favor de que na nova Consti­
tuição seja garantido o espaço pa­
ra a iniciativa privada. Destacou
ele que as instituições pnvadas
merecem todo o respeito e na área
de saúde já possuem, por méritos,
lugar de destaque.

De outra feita, o parlamentar
aproveitou para chamar a atenção
a fim de que seja modificada a po­
lítica de fabricação de medicamen­
tos no Brasil, sublinhando que o
grande número de remédios no
mercado faz gerar distorções de
preços e de operacionalidade, por­
que alguns laboratórios deixam de
fabricar medicamentos que não
vendem ou vendem pouco. A
questão é de sobrevivência, defi­
niu José Elias Murad.

RESPONSABILIDADE

Entretanto, as opiniões dos
constituintes começam a concen­
trar-se em torno da responsabili­
dade do Estado no atendimento
gratuito e obrigatório na área de
saúde e na discussão do sistema
único de saúde, como está previsto
no anteprojeto do Relator Bernar­
do Cabral. Foi o caso do Consti­
tuinte Sarney Filho (PFL - MA),
que pediu uma nova redação para
o texto, dizendo entender que o
mesmo, em que pese o caráter ino­
vador, está muito explícito em ma­
ténas nitidamente administrati­
vas, pertinentes à legislação ordi-
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Ama com fé e orgulho a terra em que nasceste. Depois desta Carta, criança, não verás mais um pats como este.

Crianças e sete direitos

Saúde: unidade deve
orientar toda a ação

Com apenas 1.546 assinaturas,
foi encaminhada, para ser incluída
na nova Carta, proposta que cen­
traliza, nos municípios, os recur­
sos financeiros destmados aos pro­
gramas da área de saúde, dentro
de .uma ampla reforma tributária.
Prevê ainda a criação de conselhos
comunitários a nível municipal,
junto às secretarias municipais de
saúde, com a finalidade de promo­
ver o levantamento das reais ne­
cessidades locais, bem como a exe­
cução e a fiscalização das ações
compatíveis.

Recursos para. " .os munictptos

a Constituição assegure à criança
de O a 6 anos o direito à creche
e à educação pré-escolar, median­
te leis e mecanismos que possibi­
litem recursos para a manutenção
desse sistema, inclusive com a
criação de rede pública de creches
e a obrigatoriedade de as empre­
sas criarem e manterem creches
e pré-escolas para os filhos dos
seus empregados.

A emenda cuida ainda de decla­
rar a responsabilidade do Estado
pela educação, no sentido de que
ela seja universal, pública e gra­
tuita em todos os níveis e atribui
aos municípios a responsabilidade
da educação pré-escolar e do ensi­
no básico, ficando à União o papel
normativo e supletivo.

DIREITO À VIDA

Emenda apresentada pela Sei­
cho-No-Ie fara a América Latina
e do Brasi e pelo Cardeal Arce­
bispo de São Paulo, D. Paulo Eva­
risto Arns, determina que seja
abolida, na nova Constituição,
"qualquer dispositivo que atente
contra o direito divino à vida e
à sua inviolabilidade, da concep­
ção à morte". A medida, respal­
dada, por 36.054 assinaturas, diz,
em sua justificativa, ser "ponto
fundamental na consolidação da
família brasileira, pois guarda, nos
profundos estudos espirituais,
uma grande influência sobre as ge­
rações futuras".

jetivos do SIstema Nacional de
Saúde. Segundo a emenda, o
Sistema Unico de Saúde con­
tará com uma política de recur­
sos humanos que preveja: con­
curso público, carreiras multi­
profissionais, isonomia sala­
rial, direito à sindicalização e
greve, para os trabalhadores de
saúde. •

Na justificativa é explicado
que as entidades e movimentos
populares que compõem a Ple­
nária Nacional pela Saúde na
Constituinte lutam pela inclu­
são das propostas da 8" Confe­
rência Nacional de Saúde no
texto da futura Constituição,
como condição mínima e indis­
pensável para assegurar o ple­
no exercício do direito à saude,
o qual implica na garantia pelo
Estado de: condições dignas de
trabalho, alimentação, mora­
dia, educação, transporte,
meio ambiente, repouso, lazer
e segurança, além do direito à
liberdade, à livre organização
e expressão, ao conhecimento
e controle dos trabalhadores
sobre o processo e o ambiente
de trabalho, bem como o aces­
so universal e igualitário aos
serviços setoriais em todos os
níveis.

promulgaçãO da Constituição, se­
jam aprovadas leis federais sobre
o Código Nacional da Criança e
do Adolescente, em substituição
ao atual Código de Menores, bem
como a instituição dos Conselhos
Nacional, Estaduais e Municipais
da Criança e do Adolescente.

CRECHE
O MOVimento de luta Pró-Cre­

che, a Associação de Apoio à Cre­
che Comunitária Casa da Vovó,
ambos de Belo Horizonte, e a
Fundação Fé e Alegria do Brasil
patrocinaram emenda, subscrita
pelo Senador Ronan Tito (PMDB
- MG), propondo a garantia do
direito à creche.

O objetivo da proposta é que

Emenda popular, com o
apoio de 55.117 assinaturas,
patrocinada pelo Conselho Fe­
deral de Medicina, Federação
Brasileira de Nutrição e Sindi­
cato dos Enfermeiros do Dis­
trito Federal trata da questão
da saúde na forma de reforma
sanitária.

Entre os princípios defendi­
dos no documento, destaca-se,
inicialmente, a proposta de que
as ações e serviços de saúde
formarão um Sistema Unico de
Saúde, estatal e gratuito.

Os recursos para o financia­
mento do Sistema Nacional de
Saúde - prossegue a emenda
- serão provenientes da recei­
ta tributária da União, estados,
municípios e Distrito Federal,
nunca mferiores a 10% do PIB;
e se constituirão num fundo
único de saúde, a ser adminis­
trado de forma colegiada pelos
órgãos públicos e entidades re­
presentativas da sociedade.

Propõe-se também a estati­
zação da indústria farmacêuti­
ca. A proposta enfatiza que o
poder público poderá intervir,
desapropriar ou expropriar os
serviços de natureza privada,
necessários ao alcance dos ob-

ciedade e do Estado em relação
à criança e ao adolescente, princi­
palmente no campo da educação,
da assistência SOCial e do amparo
à família; prescreve regras atinen­
tes à legislação especial destinada
a regular o trabalho da criança e
do adolescente; estabelece os cri­
térios para as formas de partici­
pação das comunidades nas políti­
cas e programas de atendimento
aos direitos da criança e do adoles­
cente, e de assistência à gestante
e à nutriz.

Além de determinar prioridade
máxima na destinação dos recur­
sos orçamentários federais, esta­
duais e municipais em favor da
criança e do adolescente, a emen­
da prevê que, dez meses após a

"Compete ao poder público
prestar assistência integral à saúde
da mulher, nas diferentes fases de
sua vida; garantir a homens e mu­
lheres o direito de determinar li­
vremente o número de filhos, sen­
do vedada a adoção de qualquer
prática coercitiva pelo poder pú­
blico e por entidades pnvadas; as­
segurar acesso à educação, infor­
mação e aos métodos adeg,uados
à regulamentação da fertilidade,
respeitadas as opções indivi­
duais" .

Respaldada por 33.338 assina­
turas, temos acima íntegra de
emenda popular que trata da saú­
de da mulher, apresentada pelas
entidades: Coletivo Feminista Se­
xualidade e Saúde, União de Mu­
lheres de São Paulo e Grupo de
Saúde Nós Mulheres do RIO.

"A mulher tem o direito de con­
ceber, evitar a concepção ou inter­
romper a gravidez mdesejada, até
90 dias de seu início. Compete ao
Estado garantir esse direito atra­
vés da prestação de assistência in­
tegral às mulheres na rede de saú­
de pública. Serão respeitadas as
convicções éticas, relígíosase indi­
viduais" .

Porta aberta
para o aborto

Os sete direitos capitais da
criança e do adolescente - à Vida,
à sobrevivência digna, ao futuro,
à infância, à adolescência, à digni­
dade e ao respeito ,. e à liberdade
- devem figurar na Constituição,
segundo a emenda popular defen­
dida pelo movimento "Criança,
Priondade Nacional". Afirma o
movimento que o quadro de misé­
ria, carência e sofnmento, violên­
cia e degradação que vitima gran­
de maiona da nossa infância e ado­
lescência não apenas deve como
pode ser mudado.

Patrocinada pela Federação
Nacional da Sociedade Pestalozzi,
"Ação e Vida" e pelo Serviço Na­
cional Justiça e Não-Violência, a
proposta define os deveres da so-

Médico pessoal
será possível?

Sete maneiras
de incentivar
a arte no País

Para que a Constituição con­
temple também o espaço definido
da arte e dos profissionais do se­
tor, emenda popular defende a
idéia de que é dever do Estado
promover o desenvolvimento ar­
tístico-cultural e sua autonomia.
Esse objetivo deve ser assegurado
pela liberdade de expressão, criar,
aprender, ensinar, produzir e pes­
quisar, individual e coletivamen­
te, em arte, e pela priorização de
compromisso com o bem comum,
a memória, a realidade e a cultura
brasileiras em relação ao contexto
universal.

Dessa maneira, são defendidos
sete itens: destinação de recursos
públicos à docência, à pesquisa e
à criação em arte, quanto a meios
materiais e não materiais, à forma­
ção e condições de trabalho, à di­
vulgação e circulação dos valores
e bens culturais produzidos; ensi­
no público e gratuito para a arte
na escola formal e instituições cul­
turais, como direito de cada cida­
dão; ensino da arte como disci­
plinas obrigatórias nos currículos,
dos vários níveis; cursos profissio­
nalizantes em arte, atendendo às
várias responsabilidades; partici­
pação de profissionais e entidades
associativas atuantes na área de
arte-educação em todas as etapas
de planejamento de atividades do
governo; acesso aos níveis mais
elevados do ensino; da pesguisa,
da criação e da produção artística;
e incentivo às manifestações artís­
ticas de criação nacional.

Apoiadas por 72.501 assinatu­
ras, a Federação Nacional dos Es­
tabelecimentos de Serviços de
Saúde, a Associação Brasileira de
Medicina de Grupo e a Federação
Brasileira de Hospitais encami­
nharam emenda solicitando que
seja incluído na nova Constituição
o seguinte:

L O Sistema Nacional de Saú­
de deve respeitar os princípios:
a - universalidade do atendimen­
to; b - pluralismo de sistemas
médico-assistenciais; c -livre
exercício profissional; e d -livre
opção do mdivíduo entre diversos
sistemas.

OUTRAS OPÇÕES

Emenda dispondo sobre a me­
dicina alternativa natural foi ap're­
sentada pela Associação Brasilei­
ra de Terapeutas Naturistas, Fe­
deração Nacional de Associações
de Medicinas Alternativas Natu­
rais e Fundação Cultural do Dis­
trito Federal.

Com 14.040 assinaturas, a pro­
posta determina que o poder pú­
blico deve assegurar o pleno direi­
to de acesso às terapias e métodos
alternativos de assistência, preser­
vação e recuperação da saúde, in­
dividual e coletiva, através da uti­
lização de modalidades, princí­
pios, métodos e técnicas especí­
ficas. Estabelece também que a
ação própria para a garantia desse
direito é de rito sumário, inclusive
quando se destmar à defesa do
meio ambiente.
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As emendas eram tantas que as mãos do povo não foram bastantes

Bancários querem parar aos 25
Promovida pelas entidades de

classe do Comitê de Defesa do
Funcionahsrno do Ceará, emenda
popular quer que sejam conside­
rados estaveis, no serviço público
dos estados, todos os servidores
da admírnstração centralizada ou
autárquica, admitidos em caráter
temporário que, à data da promul­
gação da Constituição, comp'leta­
rem cinco anos de serviço publico
sem interrupção de suas funções.

Outra emenda, subscrita por
31.237 eleitores, propõe a criação
do Estado de Santa Cruz, sendo
patrocinada por entidades da Ba­
hia: Câmara Municipal de Jussari,
Associação dos Moradores do
Bairro São Caetano, e Associação
de Moradores do Bairro de São
Pedro, ambas de Itabuna.

Já a Associação dos Prefeitos
de São Paulo, a Associação Pau­
lista dos Municípios e a União dos
Vereadores Brasileiros apresenta­
ram emenda, subscrita pelo cons­
tituinte Francisco Amaral (PMDB
- SP), sobre mandato. Estabe­
lece que perderão o mandato o
governador e o prefeito que assu­
mirem outro cargo ou função na
administração pública direta ou
indireta, sem prévia licença do Po­
der Legislativo respectivo. A
Constituição Estadual deverá es­
tabelecer limites máximos e míni­
mos dos subsídios do prefeito, vi­
ce-prefeito e dos vereadores, que
serão fixados pela Câmara Muni­
cipal no primeiro semestre do últi­
mo ano da legislatura, para vigora­
rem na seguinte.

A criação, a incorporação, a fu­
são e o desmembramento de mu­
nicípios deverão obedecer os re­
quisitos de lei estadual, além de
dependerem de consulta prévia,
mediante plebiscito, às popula­
ções diretamente interessadas. É
o que prevê emenda apresentada
pela Assembléia Legislativa do
Estado do Rio Grande do Sul, pe­
la Associação das Comissões
Emancipacionistas e pela Federa­
ção das Associações de Municí­
pios do Rio Grande do Sul.

ESTABILIDADE

renciadas e às profissões regula­
mentadas o direito de organização
de respectivas entidades sindicais
únicas por base territonal."

A justificativa que embasa essa
emenda argumenta que não há co­
mo unificar direitos e interesses,
individuais e coletivos, em pleitea­
ções coletivas se, por definição,
todos eles são diferenciados entre
si. Ainda: "Se se suer implantar
o sistema de pluralidade absoluta
para as demais categorias não é
possível fazê-lo com as diferencia­
das e com as profissões regula­
mentadas, quer pela falta de legiti­
midade das representações majo­
ritárias, quer pela força insignifi­
cante que passarão a ter tais enti­
dades, com inegáveis prejuízos
aos respectivos profissionais e,
portanto, ao país, como um todo".

" .empresanos

Estabilidade,
segundo os

Com 32.425 assinaturas, o Cen­
tro das Indústrias do Estado do
Rio Grande do Sul, a Associação
de Empresários do Estado do Rio
Grande do Sul e a ASSOCiação dos
Dirigentes de Vendas do Brasil
encaminharam à Constituinte
emenda dispondo sobre a estabili­
dade no emprego.

Pela proposta, é direito social
dos trabalhadores urbanos e ru­
rais, além de outros que visem à
melhoria de sua condição social,
a garantia da relação de emprego,
salvo:

a) contrato a termo - trata-se
de necessidade da economia, par­
ticularmente na demanda de servi­
ços altamente especializados com
objetivos fixados dentro de deter­
minado período;

b) falta grave - o empregador
precisa dispor desta alternativa de
dispensa a fim de preservar a har­
monia interna de seu quadro fun­
cional, sendo instituto contempla­
do em todos os ordenamentos Jurí­
dicos;

c) contrato de experiência - é
prerrogativa indispensável para os
objetivos de eficiencia da ativida­
de empresarial pela constatação
da capacitação profissional do
contratado;

d) fato econômico intransponí­
vel, técnico ou de infortúnio da
empresa - como atividade de ns­
co, à empresa deve ser conferida
mobilidade razoável para o en­
frentamento de problemas in­
transponíveis, visando à preserva­
ção da atividade empresarial, de­
vidamente demonstrada essa cir­
cunstância pelos próprios fatores
inerentes a variáveis do universo
no qual o empreendimento está
inserido;

e) pagamento de indenização ­
ao empregador cabe a responsa­
bilidade de pagamento de indeni­
zação proporcional e progressiva
ao tempo de serviço como única
medida adequada capaz de com­
pensar o empregado pelo período
de sua dedicação à empresa sem
inviabilizã-la,

No mesmo sentido, outra emen­
da popular apresentada estabelece
que são estáveis os servidores regi­
dos pela CLT, os da União, dos
estados e dos municípios, da admi­
nistração direta e autarquias que,
à data da promulgação da Consti­
tuição, contem, pelo menos cinco
anos de serviço público.

Apresentam o documento, com
32.000 assinaturas, a Associação
dos Técnicos em Ciências Econô­
micas, Contábeis e Administração
de Empresas da CEERGS, Asso­
ciaçãoaos Gerentes e Subgerentes
da Caixa Econômica Estadual do
Rio Grande do Sul e a Associação
Recreativa dos Caixas da Caixa
Estadual/RS.

ORGANIZAÇÃO SINDICAL

"É garantido às categorias dife-

TRABALHADOR RURAL

A aposentadoria para o traba­
lhador rural, voluntariamente aos
60 anos de idade, se do sexo mas­
culino, e aos cinqüenta e cinco
anos, se do sexo feminino, cons­
titui uma das três sugestões cons­
tantes da emenda popular, com
31.500 assinaturas, patrocinada
pela Federação dos Aposentados
e Pensionistas de Minas Gerais,
Associação dos Aposentados e
Pensionistas do Alto Parnaíba e
Associação dos Trabalhadores
Aposentados e Pensionistas de
Uberlândia,

PREVIDÊNCIA SUPLETIVA

das pelo sistema de seguridade so­
cial dos idosos desamparados.

Emenda para suprimir disposi­
tivo do projeto constitucional veio
da Bahia, apoiada por 41.188assi­
naturas e coordenada pelo Sindi­
cato dos Trabalhadores na Indús­
tria da Extração de Petróleo no
Estado da Bahia, Associação dos
Mantenedores Beneficiários da
Petros e Associação dos Trabalha­
dores Portuários da Cidade de
Candeias.

Sustenta a emenda que, além
de não ser de natureza constitu­
cional, é inconveniente, pelos ris­
cos que acarretaria à previdência
supletiva, o artigo 360 e seu pará­
grafo único do projeto da Comis­
são de Sistematização.

O dispositivo que se quer supri­
mir determina que "a participação
dos órgãos e empresas estatais no
custeio de planos de previdência
supletiva para seus servidores e
empregados não poderá exceder
o montante de contribuição dos
respectivos beneficiános". O pa­
rágrafo único estende tal regra à
previdência parlamentar.

Os bancários e securitários que­
rem a aposentadoria aos vinte e
cinco anos de serviço e também
que os proventos sejam de valor
igual à maior remuneração dos úl­
nmos doze meses de trabalho. A
emenda que defende tais reivindi­
cações fOI apresentada pela Con­
federação Nacional dos Trabalha­
dores nas Empresas de Crédito,
pela Associação Profissional dos
Empregados em Estabeleci­
mentos Bancários de Assis (SP)
e pelo Sindicato dos Empregados
em Estabelecimentos Bancários
de Presidente Prudente, sendo
subscrita por 43 mil eleitores.

IDOSOS

"A Constituição não deixará ao
desamparo quatorze milhões de
idosos e milhões de trabalhadores
que têm direito a uma aposenta­
doria digna, após trinta e cinco
anos de trabalho diuturno pela
grandeza do Brasil" - é o Cjue
proclamam o Fórum Nacional da
Terceira Idade, o Sindicato dos
Metalúrgicos de São Paulo e o Sin­
dicato dos Advogados de São Pau­
lo, patrocinadores de emenda com
32.475 assinaturas.

A proposta é no sentido de que
se inclua na Constituição artigo es­
tatuindo que os poderes públicos
garantirão a suficiênciaeconômica
e as condições de habitação e con­
vívio familiar e comunitário das
pessoas idosas, promovendo seu
bem-estar mediante um sistema de
serviço social que atenda aos pro­
blemas específicos de saúde, mo­
radia, cultura e lazer, de modo a
evitar o isolamento ou margina­
lização social.

Para tanto, será organizado um
fundo de assistência à terceira ida­
de que possibilite pensões adequa-

IR sobre os
proventos dos
aposentados

A preocupação com o Imposto
de Renda sobre os proventos da
aposentadoria está manifesta na
emenda vinda de Volta Redonda,
coordenada pela Associação dos
Industriários Aposentados e Pen­
sionistas daquela cidade, pela As­
sociação dos Moradores e Amigos
do Bairro Sessenta e pela União
Hospitalar Gratuita. Eles pedem
que seja mantido o art. 356, pará­
grafo único, do projeto da Comis­
são de Sistematização, que declara
que o Imposto de Renda sobre
proventos da aposentadoria só in­
cidirá a partir do montante corres­
ponde a 20 salários mínimos. En­
carecem, entretanto, que sejam
feitas ressalvas em paragrafos do
art. 270. E explicam: "Volta Re­
donda é um campo dividido. Um
terço aproximadamente de nossos
aposentados pugna pela paridade
pura e simplesmente. De nossa
parte, julgamos que o projeto res­
guarda suficientemente os nossos
direitos, com dois obstáculos, po­
rém, que desde logo nos preocu­
pam. Em primeiro lugar, o proble­
ma da indexação, que deve ser
mantida em relação ao salário mí­
nimo. Em segundo lugar, a inci­
dência do imposto previsto pelo
art. 270, item Ill, sem que se dis­
criminem os proventos da aposen­
tadoria. Uma preocupação para
que não se tire o que já está. A
outra, para que se acrescente o
que falta".

PENSIONISTAS
Com o respaldo de 58.000 assi­

naturas, a Federação dos Aposen­
tados e Pensionistas e a União dos
Aposentados em Transportes Co­
letivos e Cargas, ambas de São
Paulo e a Associação dos Aposen­
tados e Pensionistas de Ribeirão
Preto apresentaram emenda po­
pular dispondo sobre direitos e ga­
rantias constitucionais dos pensio­
nistas e aposentados da previdên­
cia social.

Pretendem, em síntese, a ado­
ção do sistema único de previdên­
cia social, sem tratamento diferen­
ciado de qualquer natureza, bem
como a unicidade do plano de be­
nefícios, reivindicação legitimada,
dentre outras, pela linha evolutiva
da legislação comparada. Final­
messe, des~ a participação de
aposentados e pensionistas na ad­
ministração de órgãos e entidades
da previdência social, por signifi­
car o tortaíecimento do regime de­
mocrático, onde a participação
dos segmentos interessados nos
organismos públicos é uma nota
essencial.

IMPOSTO
Com 339.007 assinaturas, a As­

sociação Brasileira das Entidades
Fechadas de Previdência Privada
encabeça a emenda popular para
que seja vedado ã União, aos esta­
dos, ao Distrito Federal e aos mu­
nicíp'io~ i~stituir imposto sobre o
patnmomo, a renda ou serviços
das entidades de previdência pri­
vada sem fins lucrativos, observa­
dos os requisitos estabelecidos em
lei, bem como prevendo que a lei
regulará a previdência privada
sem fins lucrativos com caráter
complementar dos planos de segu­
ro social.

Patrocinam ainda a emenda a
Fundação Rede Ferroviária de Se­
guridade Social e a Caixa de Previ­
dência dos Funcionários do Banco
do Brasil.
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Manter em pé SESI e SENAC
manutenção do Serviço Nacional
de Aprendizagem Industrial (SE­
NAI) e do Serviço Social da Indús­
tria (SESI) foi patrocinada pela
Confederação Nacional da Indús­
tria, pela Federação das Indústrias
de Brasília e pela Associação das
Empresas dos Setores de Indústria
e Abastecimento e Gráfico do DF,
com o apoio de 290.752 assinatu­
ras de eleitores.

Na justificativa da emenda, os
que a apóiam manifestam seu re­
púdio à tentativa de extinguir os
referidos órgãos, através do corte
de sua atual forma de manuten­
ção, e defendem a permanência
da situação jurídica de institui­
ção privada. Eles são contrários
à absorção das entidades pelo sis­
tema de ensino público, por enten­
der que a medida seria prejudicial
ao seu funcionamento eficiente.

MÃO-DE-OBRA

Subscrita com 36.441 assinatu­
ras, foi apresentada emenda com
a finalidade de excluir a proibição
das atividades de intermediação
de mão-de-obra.

Na justificativa, enfatiza-se que
são realizados "no país, tipos de
prestação de serviços, pela micia­
tiva privada, indispensáveis à di­
namização social e econômica, tais
como: serviços de limpeza e con­
servação de móveis e Imóveis; vi­
gilância e segurança de bens, pa­
trimônio e valores; manutenção
de máquinas e equipamentos;
transportes e outros, que geram
milhares de empregos e recolhem
milhões de encargos em contribui­
ção social e de tributos. Somente
no setor de asseio e conservação
são quase dois milhões de traba­
lhadores, com sindicatos reconhe­
cidos em todos os estados".

EMPREGADO DOMÉSTICO

Endossada pelas associações de
classe de São Paulo, Santa Cata­
rina e Uberlândia, outra emenda
estende aos empregados domés­
ticos os direitos assegurados aos
demais trabalhadores pelas leis
consolidadas e legislação previ­
denciária, com reconhecimento de
sua categoria profissional e eleva­
ção de sua representação de asso­
ciação profissional para sindicato
de classe, pelo Mimstério do Tra­
balho.

mem e com 25 anos para a mulher,
e com tempo inferior, pelo exer­
cício de trabalho noturno, de reve­
zamento, penoso, insalubre ou pe­
rigoso.

A preocupação de garantir na
inatividade o poder aquisitivo que
o trabalhador detinha quando tra­
balhava está relacionada com re­
baixamento que ocorre na fixação
do valor do benefício, calculado
com base na média dos últimos
36 meses. Em época de inflação,
tal média não representa nem me­
tade do último salário percebido.

Duas emendas populares foram
apresentadas com o objetivo de
manter o SESC/SENAC e o SESI/
SENAI tais como estão estrutu­
rados hoje, garantindo suas fontes
de receita e sua condição de insti­
tuições de direito privado. Com
o apoio de 628.202 assinaturas de
eleitores, a emenda que garante
o sistema de contribuição das em­
presas comerciais para o SESC e
o SENAC com base no seu fatura­
mento foi patrocinada pela Confe­
deração Nacional dos Trabalhado­
res do Comércio e pelos próprios
órgãos interessados, o Serviço Na­
cional de Aprendizagem comer­
cial (SENAC) e o Serviço Social
do Comércio (SESC). Respalda­
ram ainda a emenda mais de uma
centena de sindicatos de patrões
e empregados.

A emenda que visa garantir a

Apresentada pela Central Ge­
rai dos Trabalhadores, pela Cen­
tral Única dos Trabalhadores e pelo
Departamento Intersindical de
Assessona Parlamentar, emenda
popular subscrita por 272.624 elei­
tores, alinha os direitos dos traba­
lhadores a serem inscritos na futu­
ra Constituição.

Trinta e três itens constituem es­
ses direitos básicos, dentre os
quais o salário mínimo real a ser
fixado pelo Congresso, o salário­
família à razão de 20% do salário
mínimo por dependente, o salário
de trabalho noturno, o décimo ter­
ceiro salário, a participação direta
nos lucros ou no faturamento da
empresa, o reajuste automático
mensal de salários, remuneração,
pensões e proventos de aposen­
tadoria pela variação do índice do
custo de vida.

ESTABILIDADE
Defende a emenda a jornada se­

manal de 40 horas; a estabilidade
desde a admissão no empre­
go, salvo o cometimento de falta
grave comprovada judicialmente;
o Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço; a greve que não pode­
rá sofrer restrições na legislação,
sendo vedado às autoridades pú­
blicas, inclusive judiciárias, qual­
quer tipo de intervenção limitativo
desse direito; proibição do locau­
te; proibição da locação de mão­
de-obra e contratação de trabalha­
dores avulsos ou temporários;
proibição da caracterização como
renda, para efeitos tributários, da
remuneração mensal até o limite
de 20 salários mínimos não-inci­
dência da prescrição no curso do
contrato de trabalho; seguro de­
semprego; organização de comis­
sões por local de trabalho.

APOSENTADORIA

No tocante à Previdência So­
cial, a emenda defende a aposen­
tadoria com remuneração Igual à
da atividade, garantido o reajusta­
mento para preservação do seu va­
lor real, com 30 anos para o ho-

Ocaminho da
valorização
do trabalho

Bancário quer
entrar no bolo

preservação do meio ambiente e
do seu patrimônio cultural.

As terras indígenas são bens da
União, inalienáveis, imprescrití­
veis e indisponíveis a CJ.ualquer tí­
tulo, vedada outra destinação que
não seja a posse e usufruto dos
próprios fndios. A eles é permitida
a cata, faiscação e garimpagem em
suas próprias terras. Excepcional­
mente, a pesquisa e lavra de recur­
sos minerais em terras indígenas
poderão ser feitas apenas pela
União, em regime de monopólio,
com a prévia autorização dos ín­
dios que as ocupam, quando hou­
ver relevante interesse nacional,
assim declarado pelo Congresso
Nacional.

Encaminhada pela Associação
Nacional dos Funcionários do
Banco do Brasil, União Nacional
dos ACIOnistas Minoritários do
Banco do Brasil e Associação dos
Antigos'Funcionários do Banco
do Brasil emenda popular tratan­
do da participação no lucro e de­
mocratização da administração
das empresas.

O objetivo é democratizar a ad­
ministração das empresas, garan­
tindo a gestão por eleição direta
dos empregados e a participação
no lucro real das empresas pübh­
cas, das sociedades de economia
mista e das empresas privadas.

Segundo as entidades patroci­
nadoras, a participação dos em­
pregados no lucro das empresas,
além de um avanço econômico e
social, é um poderoso estímulo ao
aumento da produção e da produ­
tividade; é ainda uma forma de
distribuição de riquezas e de de­
mocratização do capitalismo.

Para que melhor se atinja a par­
ticipação nos lucros - contínua
o documento -, é fundamental
que os empregados participem da
gestão das empresas, elegendo um
seu representante para a diretoria,
a fim de se inteirarem das políticas
e dos objetivos das empresas, de
sua real situação financeira e dos
problemas que elas enfrentam

Por outro lado, a proposta asse­
gura o acesso público às fontes,
metodologias de cálculo, estatís­
ticas e dados necessários ao conhe­
cimento da realidade SOCial, eco­
nômica e terntorial do país de que
disponham os poderes públicos
em todos os níveis.

às pessoas, aos bens, à saúde e
à educação dos índios.

As terras ocupadas pelos índios,
diz a emenda, são inalienáveis,
destinadas à sua posse permanen­
te, independendo de demarcação,
ficando reconhecido seu direito ao
usufruto exclusivo das riquezas
naturais do solo e do subsolo, das
utilidades nela existentes e dos
cursos fluviais, assegurado o direi­
to de navegação.

São terras ocupadas pelos índios
as por eles habitadas, as utilizadas
para caça, pesca, extração, coleta,
agricultura e outras atividades
produtivas, e as áreas necessárias
à sua reprodução física e cultural,
segundo usos, costumes e tradi­
ções, incluídas as necessánas à

·Mais recursos, .

A tecnologia
A Federação Nacional dos En­

genheiros, a Associação Brasileira
das Instituições de Pesquisa Tec­
nológica Industrial e a Coordena­
ção Nacional dos Geólogos patro­
cinaram a emenda popular que
atribui aos poderes públicos a res­
ponsabilidade de promover o de­
senvolvimento tecnológico do
país, das ciências básicas, sociais
e naturais.

A emenda - que não alcançou
o número mínimo de assinaturas,
mas foi assumida pelo constituinte
Lysâneas Maciel - prevê que os
investimentos públicos no setor
sejam, no mínimo, de 2% do PIE
e não menos que 5% do orçamen­
to fiscal da União.

Coloca sob controle estatal os
serviços de telecomunicação, lan­
çamento e operação de sistemas
espaciais e veda a produção, a
construção, o armazenamento e o
transporte, em território nacional,
de armas nucleares, químicas, bio­
lógicas e outras de igual efeito de­
vastador.

Patrocinada pela Associação
Brasileira de Antropologia
(ABA), pela Coordenação NacIO­
nal dos Geólogos (CONAGE) e
pela Sociedade Brasileira para o
Progresso da Ciência (SBPC),
com o apoio de 41.114 assinaturas,
a emenda constitucional União
das Nações Indígenas diz que a
sociedade brasileira é pluriétnica.
Determina ainda que os índios go­
zarão dos direitos especiais cons­
tantes da emenda, além de outros
instituídos por lei.

São reconhecidos aos índios a
sua organização social, seus usos,
costumes, línguas, tradições e seus
direitos originários sobre as terras
que ocupam. Compete à União a
proteção às terras, às instituições,

Compulsório
. " .no municipto

A União, os Estados, os Muni­
cípios e o Distrito Federal poderão
instituir, além dos que lhes são no­
minalmente atribuídos, outros im­
postos, desde que não tenham fato
gerador ou base de cálculo pró­
prios de impostos discriminados
na Constituição. Poderão também
Instituir empréstimos compulsó­
rios para atender a despesas ex­
traordinárias provocadas por cala­
midade pública, mediante lei
aprovada por maioria absoluta dos
membros dorespectivo Poder Le­
gislativo. E o que determina
emenda constitucional proposta
pela Associação dos Prefeitos de
São Paulo, pela Associação Pau­
lista dos Municípios e pela União
dos Vereadores Brasileiros. A
emenda foi patrocinada pelo cons­
tituinte Francisco Amaral (PMDB
- SP) porque só conseguiu 10 mil
assinaturas de eleitores.

Os impostos previstos na emen­
da não incidirão sobre produtos
industrializados destinados ao ex­
terior, bem como a entidades pú­
blicas, nem sobre operações relati­
vas à circulação de mercadorias
realizadas por produtores, indus­
triais e comerciantes. Os autores
dizem que a emenda visa dar
maior e mais justa participação
aos municfpios na distribuição das
receitas federais e estaduais, como
requisito bãsico para a autonomia
econômica dos municípios
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ADlRP/GUllhenne Rangel

Centro da vontade nacional
Uma das preocupações básicas dessa
sociedade que opinou e compareceu
à Constituinte se relaciona com os
direitos da criança. Esse foi o
tema específico de três emendas
populares, sem contar aquelas
outras que, indiretamente, atingem
a infância e a adolescência.
Essa acentuada preocupação com o
menor pode ser saudada como o
surgimento de uma nova
consciência nacional, inserida
no princípio de que investir na
criança é garantir o futuro.
Outro tema que também reJ?resenta
uma nova mentalidade brasileira
é a situação dos deficientes
físicos, que lutam por um
tratamento menos paternalístico e
mais eficiente, onde se incluam
o direito ao trabalho, ao auto­
sustento, à educação e à
realização individual, enfim,
à felicidade.

Se o pensamento e a vontade
de uma nação, ou pelo

menos de uma imensa parcela
da sociedade, pudessem ser
consolidados em matéria e

armazenados em um s6 espaço,
certamente o centro geográfico

desse sentimento poderia
ser fixado em uma das salas do

Anexo 11 da Câmara dos Deputados,
poucos metros distante

do ponto onde toda essa matéria
se transforma em verbo e diálogo:

, o plenário.
E nesta sala, sob a guarda de
funcionários cuidadosos, que

repousam centenas de pesados
pacotes que reúnem mais de

13 milhões de assinaturas
de apoio de eleitores às

emendas populares oferecidas
à Assembléia Nacional

Constituinte e CJ.ue entram agora
numa fase decisiva de discussão.

AI?IRP/Guilhenne Rangel

ADIRPlRoberto Stuckertr
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